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RESUMO 

PAIVA, O. S. (2013). Análise do Efeito da Retangularidade dos Pilares 

nos Critérios Normativos de Dimensionamento à Punção em Lajes Lisas de 

Concreto Armado. Belém. M.Sc. Dissertação – Programa de Pós Graduação 

em Engenharia Civil, Instituto de Tecnologia, Universidade Federal do Pará, 

Brasil. 

O sistema com lajes lisas que não dependem de vigamento apresenta sua resistência limitada 

pela resistência à punção, visto que a região da ligação laje-pilar é critica devido às cargas 

concentradas em torno dos pilares. A geometria dos pilares é um dos fatores de influência na 

distribuição de tensões da região de ligação laje-pilar afetando por sua vez no dimensionamento 

à punção de lajes lisas.  

Neste estudo foi realizada uma profunda coleta de dados que visa reunir em um único trabalho 

a maior quantidade possível de lajes englobando os maiores nomes no estudo de punção, 

nacionais e internacionais, apresentando um total de 131 lajes.  

Foi feita uma comparação entre os principais códigos normativos usados atualmente, Eurocode 

2 (2004), NBR 6118 (2007), ACI 318 (2008) e CEB-FIP (2010). Os resultados experimentais 

foram confrontados com os obtidos teoricamente levando em consideração os efeitos do índice 

de retângularidade em lajes lisas de concreto armado sem armaduras de cisalhamento 

verificando a adequação, confiabilidade de cada recomendação, analisando as particularidades 

das regras e diretrizes de cada critério normativo. 

Palavras chave: Punção, Concreto Armado, Laje lisa, Retangularidade. 
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ABSTRACT 

PAIVA, O. S. (2013). Analysis of the Effect of rectangularity rate of the 

Columns in Normative Criteria for Sizing Punching in Reinforced Concrete Flat 

Slabs. Belém M.Sc. Dissertation - Masters Degree Program in Civil Engineering, 

Institute of Technology, Federal University of Pará, Brazil. 

The system with flat slabs that do not depend on framework of beam has limited resistance by 

the resistance to punching shear, since the region of the slab-column is critical due to 

concentrated loads around the columns. The geometry of the columns is one of the factors 

influencing the distribution of stresses in the region of slab-column connection affecting turn 

in sizing the punching shear in the flat slabs. 

In this study we performed a thorough data collection that aims to collect into a single job the 

greatest possible amount of slabs covering the biggest names in the study of national and 

international punch, featuring a total of 131 slabs. 

A comparison was made between the main normative codes currently used Eurocode 2 (2004), 

NBR 6118 (2007), ACI 318 (2008) and CEB-FIP (2010). The experimental results were 

compared with those obtained theoretically taking into account the effects of retangularidade 

rate index in flat slabs of reinforced concrete, without punching shear reinforcement checking 

the adequacy, trustworthiness of each recommendation, analyzing the particularities of the rules 

and guidelines of each normative criterion. 

Keywords: Punching, Reinforce concrete, Flat slab, Rectangularity. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Considerações Iniciais 

Juntamente com a evolução da construção civil tornou-se cada vez mais frequente a utilização 

de estruturas inovadoras. No ramo das estruturas, as lajes lisas que não dependem dos 

vigamentos, promovem uma economia considerável dos recursos, promovendo redução de mão 

de obra e consumo materiais, além de atribuírem maior flexibilidade ao layout dos pavimentos 

e diminuição da altura da edificação. No entanto no sistema de lajes lisas seu estado limite 

último é determinado pelo cisalhamento nas vizinhanças da ligação laje-pilar influenciando no 

fenômeno da punção. A Punção é uma forma de ruptura brusca por cisalhamento na ligação 

laje-pilar que pode gerar o colapso da estrutura. 

Oliveira (1998) cita o prédio da Prest-o-Lite em Indianápolis (1911) como primeiro caso de 

incidente ocorrido por punção que se tem notícia, no qual houve ruptura por punção, com as 

lajes se desligando totalmente dos pilares e caindo ao chão, causando várias mortes. Reid 

Middleton (2011) relata outro colapso envolvendo o fenômeno da punção ocorrido no 

desabamento de 4 andares em uma garagem, estimulado por um grande terremoto, na cidade de 

Christchurch, Nova Zelândia, no dia 22 de Fevereiro 2011 (Figura 1.1)  

 

Figura 1. 1 - Ruptura por punção em garagem comercial, utilizando lajes lisas, Christchurch, Nova 

Zelândia. 

Acompanhando o surgimento de inovações construtivas que levam a estruturas e modelos 

arquitetônicos mais ousados é necessário também o aperfeiçoamento nos cálculos estruturais. 
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Hoje os métodos de cálculo permitem adquirir excelentes resultados na análise das estruturas, 

aumentando a capacidade de dimensionamento (calculando a resistência última para suportar 

os esforços solicitantes) e até mesmo a geração de modelos numéricos que preveem com grande 

precisão o comportamento dessas estruturas. 

A necessidade de economia e viabilização de projetos e estruturas mais complexas tem levado 

os engenheiros a buscar novas soluções no âmbito das análises estruturais. No caso de punção 

em lajes lisas as recomendações normativas definem sua capacidade resistente em termos de 

uma capacidade nominal de cisalhamento dado em um perímetro crítico a certa distância do 

perímetro do pilar. No entanto um conjunto de parâmetros são levados em consideração em sua 

capacidade resistente. Entre eles destacam-se resistência à compressão do concreto, taxa de 

armadura, altura útil da laje, etc. 

Ferreira (2010) afirma que a influência da geometria e dimensões do pilar também é um dos 

parâmetros que afetam a resistência de uma laje, pois determinam a forma como as tensões se 

distribuem na ligação laje-pilar. Forssel e Holmberg (1946) e Elstner e Hognestad (1956) 

estudaram preliminarmente a questão do puncionamento em lajes com pilares de seção 

transversal retangular. Vanderbilt (1972) ensaiou lajes apoiadas em pilares de seção circular e 

quadrada e observou concentrações de tensões consideráveis em regiões próximas dos cantos 

em pilares quadrados, enquanto que em pilares circulares foram praticamente uniformes. 

Justificando assim o motivo das lajes com pilares quadrados terem apresentado menor 

resistência que as lajes com pilares de seção circular. 

Hawkins et al. (1971) variou o índice de retangularidade, relação entre o maior e o menor lado 

do pilar (Cmáx/Cmin), de 2,0 a 4,33 e concluiu que se ela for maior que dois, a tensão nominal de 

cisalhamento diminui com o aumento do índice de retangularidade. 

Oliveira (2003) analisou quinze lajes lisas de concreto armado, com objetivo de investigar a 

influência do índice de retangularidade do pilar, que variou de 1 a 5 e propôs para o tratamento 

de pilares retangulares considerar o comportamento das lajes à flexão levando em conta a 

orientação dos pilares para correção das estimativas fornecidas pela norma CEB FIP (1990). 

Uma vez que as tensões cisalhantes em torno da ligação laje-pilar dependem das condições de 

contorno da laje e tais tensões se intensificam nas regiões da laje em torno das menores 

dimensões do pilar. Tal comportamento deve-se ao fenômeno de polarização das forças 

cortantes, que durante o alongamento dos pilares diminui as solicitações ao longo dos maiores 
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lados dos pilares, e em contrapartida as apresenta maior concentração de esforços cortantes nas 

extremidades. 

A abordagem desta pesquisa gira em torno das lajes lisas uma vez que será estudada a estimativa 

de ruptura por punção das mesmas, avaliando as recomendações das normas NBR 6118 (2007), 

Eurocode 2 (2004), ACI 318 (2008) e o CEB-FIP (2010). 

Apesar do progresso das pesquisas e do aperfeiçoamento dos critérios normativos, atentou-se 

ao fato de que enquanto que a ACI 318 (2008) leva em consideração o efeito das dimensões 

dos pilares, a norma brasileira NBR 6118 (2007), Eurocode 2 (2004) e CEB-FIP (2010) não 

fazem referência ou estabelece parâmetros quanto à influência da retangularidade da seção 

transversal dos pilares na resistência ao puncionamento.  

  



4 

1.2. Objetivo 

A presente pesquisa busca analisar comparativamente os critérios normativos de 

dimensionamento à punção em lajes lisas de concreto armado sem armadura de cisalhamento 

apoiadas simetricamente avaliando o efeito da retangularidade dos pilares aplicado às 

recomendações normativas. Utilizando pesquisas nacionais e internacionais que compõem um 

banco de dados. Tendo como referência as recomendações normativas usuais do sistema de 

lajes lisas de concreto armado, notadamente utilizado no Brasil e no exterior, NBR 6118, 

Eurocode 2, e ACI 318 e CEB-FIP 2010. 

Serão usadas lajes que foram ensaiadas por pesquisadores nacionais e internacionais da área de 

estruturas e que publicaram trabalhos relacionados a estudos de punção e outros estudos 

relacionados às lajes. Os critérios de dimensionamento aos esforços transversais de punção, 

segundo a NBR 6118 (2007), ACI 318 (2008), Eurocode 2 (2004) e CEB-FIP (2010), serão 

comparados aos resultados desses ensaios, de modo a verificar sua adequação e confiabilidade. 

1.3. Justificativas 

Levando em conta a aplicação de modelos físicos e empíricos mais fiéis aos sistemas reais e 

considerando as particularidades das regras e diretrizes de cada critério normativo, torna-se 

necessário uma análise de suas aplicações examinando a geometria dos pilares, as condições de 

contorno das lajes e suas influências. 

Observando o efeito da retangularidade dos pilares, visto que o mesmo favorece o fenômeno 

da polarização das forças cortantes (concentração de tensões nas extremidades do pilar) e neste 

caso o ganho de resistência não acompanha de forma diretamente proporcional ao aumento do 

perímetro dos pilares.  

Este estudo se concentrará na avaliação dos resultados normativos onde será feita uma 

comparação entre as recomendações normativas quanto ao efeito do índice de retangularidade 

na seção transversal dos pilares verificando a adequação e confiabilidade de cada 

recomendação. 

Entre as diferenças das normas adotadas destaca-se o fato de que a nova versão do Model Code 

2010 prediz suas provisões baseadas em modelos físicos (fundamentado no equilíbrio entre as 

ações aplicadas e os esforços internos). Visto que a maioria das formulações adotadas é de 

cunho empírico também justifica este trabalho. 
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1.4. Metodologia 

Será feito inicialmente um levantamento das diretrizes relacionadas às principais 

recomendações normativas de concreto com o objetivo de termos um embasamento teórico do 

que será apresentado nesse estudo. A seguir é feito uma coleta dos resultados dos ensaios de 

lajes, que compõem o banco de dados. 

A pesquisa envolve um universo diversificado de lajes, com características diferentes entre si 

considerando os estados de rupturas (unidirecionais e bidirecionais), dimensões da laje 

(quadradas e retangulares), geometria dos pilares (pilares quadrados e retangulares variando 

índice de retangularidade e sua orientação), além de outros parâmetros.  

No final deste estudo apresenta-se uma análise comparativa dos resultados entre as normas, 

além de analisar o efeito da retangularidade da seção transversal dos pilares na resistência ao 

puncionamento, aplicando na NBR 6118 (2007) e CEB-FIP (2010) o tratamento de pilares 

retangulares desenvolvido por Oliveira (2003), considerando o comportamento das lajes à 

flexão. 

Os resultados dessa análise serão apresentados através de planilhas e gráficos de comparações 

entre as recomendações. Além de avaliar cada método a partir de um escala de demérito 

desenvolvida por Collins (2001) - Demerit Points Classification – DPC. 

1.5. Descrição Resumida da Dissertação 

A presente dissertação se desenvolve em quatro capítulos. Este primeiro capítulo apresenta uma 

introdução referente aos termos e conceitos abordados no estudo, englobando ainda a 

justificativa, objetivo do trabalho e metodologia. 

No Capítulo 2 São descritos sucintamente os critérios de dimensionamento à punção de lajes 

lisas de concreto armado sem armadura de cisalhamento, com referência às normas NBR 6118 

(2007), ACI 318 (2008), Eurocode 2 (2004), e CEB-FIP (2010) analisando seus respectivos 

conceitos, abordagens, limitações e empregos. Também são apresentados alguns modelos 

teóricos e trabalhos realizados com a finalidade de investigar a influência dos pilares 

retangulares em lajes lisas. 

No Capítulo 3, É apresentado um banco de dados, com as principais características dos ensaios 

de inúmeras lajes lisas ensaiadas e suas cargas de ruptura à punção correspondentes. Nesse 

capítulo descrevem-se também os estudos comparativos dos resultados experimentais com as 
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recomendações em questão, abordando enfaticamente os aspectos de segurança e precisão 

valendo-se do critério proposto por Collins (2001) - Demerit Points Classification – DPC. São 

realizadas, ainda, análises para avaliar a influência da retangularidade dos pilares apresentando 

a aplicação da proposta sugerida por Oliveira (2003) no CEB-FIP (2010) e NBR 6118 (2007). 

Para finalizar, o Capítulo 4 apresenta as conclusões do estudo.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. DIMENSIONAMENTO À PUNÇÃO 

 Modelos Teóricos  

Com o intuito de compreender os pressupostos teóricos do CEB-FIP (2010) fundamentado na 

Teoria da Fissura Crítica de Cisalhamento. Foi levantada uma pesquisa bibliográfica de alguns 

modelos teóricos. Os modelos são expostos neste capítulo, no entanto não são aprofundados 

e/ou aplicados uma vez que o trabalho se detém apenas a avaliar as recomendações normativas. 

Desta maneira sua comparação não se enquadra nos objetivos desta dissertação. 

2.1.1.1. Kinnunen e Nylander (1960) 

Kinnunen e Nylander (1960) apresentaram um modelo mecânico de ruptura por punção de lajes 

lisas de concreto armado baseada no ensaio de 61 lajes circulares, apoiadas em pilares centrais 

circulares. A mesma se apoia no princípio de que a distribuição dos momentos é axissimétrica 

em relação ao pilar. A ideia básica do modelo é estabelecer o equilíbrio das forças que atuam 

em um elemento fissurado da laje, conforme mostram as Figuras 2.1 e 2.2. 

A porção fissurada é delimitada pelas fissuras radiais em sua lateral, enquanto que a região 

frontal e inclinada é formada pela fissura tangencial. Nesse modelo, os segmentos de laje são 

tratados como corpos rígidos supostamente apoiados em uma casca cônica imaginária 

confinada entre o pilar e a fissura de cisalhamento. A carga de ruína é determinada pelo 

equilíbrio entre esforços internos e carregamentos externos. 

A teoria é formulada para lajes com armaduras radiais e tangenciais, porém, a mesma foi 

expandida para as lajes armadas por malhas ortogonais pela introdução de um fator de 

correção 𝜅 = 1,1. Para prescrever a carga última da laje, é realizada uma iteração sobre o valor 

da zona comprimida do concreto, kx, até que as equações 2.1 e 2.2 se igualem. 

 

𝑉𝑈,𝐶 = 𝜅. 𝜋. 𝜂. 𝑑
2. 𝑘𝑥 .

1 +
2.𝑘𝑥

𝜂

1 +
𝑘𝑥

𝜂

. 𝜎𝑐𝑢. 𝑓(𝛼) (Equação 2. 1) 

𝑉𝑢,𝑠 = 𝜅. 4. 𝜋. 𝜌. 𝑓𝑦. 𝑑. 𝑟𝑓 . [1 + 𝑙𝑛 (
𝛿. 𝑑

2𝑟𝑢
)] .

1 −
𝑘𝑥

3

𝛿 − 𝜂
 

(Equação 2. 2) 
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Onde: 

𝜂 =
𝑐2
𝑑

 

𝑓(𝛼) =
𝑡𝑎𝑛  𝛼. (1 − 𝑡𝑎𝑛 𝛼)

1 + 𝑡𝑎𝑛2𝛼
 

𝛿 =
𝑙𝑠𝑙𝑎𝑏
𝑑

 

O ângulo α descreve a inclinação da superfície cônica. 

 

Figura 2. 1 – Modelo de Kinnunen e Nylander (1960) apud Moraes Neto (2013). 

  

a) Forças atuantes em um elemento 

fissurado da laje. 

 

b) Superficie de Ruína. 

Figura 2. 2 – Particularidades do modelo de Kinnunen e Nylander (1960) apud Moraes Neto (2013). 
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2.1.1.2. Muttoni (2008) 

O estudo realizado pelos autores propôs uma metodologia de cálculo para estabelecer a 

resistência última à punção com base na Teoria da Fissura Crítica de Cisalhamento. Este critério 

descreve uma relação onde a resistência à punção de uma laje diminui com aumento de sua 

rotação, o que é explicado pela presença de uma fissura crítica de cisalhamento que se propaga 

na laje cortando a biela comprimida que transmite a força cortante para o pilar. 

A abertura da fissura reduz a resistência da biela comprimida e pode levar a ruptura por punção. 

Segundo Muttoni e Schwartz (1991) a espessura desta fissura é proporcional ao produto ψ.d 

como observado na Figura 2.3. Já a transmissão de cisalhamento na fissura crítica está 

diretamente ligada à sua rugosidade, que por sua vez, é uma função do tamanho máximo do 

agregado graúdo. Baseando-se nesses conceitos Muttoni (2008) apresenta que a resistência ao 

cisalhamento propiciada pelo concreto pode ser estimada segundo a Equação 2.3. 

Figura 2. 3 - Representação da TFCC no instante da ruína. 

𝑉𝑅,𝑐 =
3

4
.
𝑢1.. 𝑑. √𝑓´𝑐

1 + 15 .
𝜓.𝑑

𝑑𝑔𝑜+𝑑𝑔

 (Equação 2. 3) 

Onde: 

𝑢1 é o comprimento de um perímetro de controle à 0,5.d da face do pilar; 

𝑓𝑐´ é resistência à compressão do concreto; 

d é a altura útil da laje; 

𝑑𝑔𝑜 é o diâmetro de referência do agregado admitido 16 mm; 
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𝑑𝑔 é o diâmetro máximo do agregado usado no concreto da laje; 

 

Segundo Muttoni (2008), a resistência à punção de uma laje lisa sem armadura vertical pode 

ser obtida através do conhecimento da relação entre a rotação ψ e carga aplicada (VE). A relação 

entre a carga aplicada (𝑉𝐸 ) e a rotação ψ é expressa pela Equação 2.4. 

𝜓 = 1,5.
𝑟𝑠
𝑑
.
𝑓𝑦𝑠𝑓

𝐸𝑠𝑓
. (
𝑉𝐸
𝑉𝑓𝑙𝑒𝑥

)
3

2 (Equação 2. 4) 

Onde: 

𝑓𝑦𝑠𝑓 É a tensão de escoamento da armadura de flexão tracionada; 

𝐸𝑠𝑓 É o módulo de elasticidade da armadura de flexão tracionada; 

𝑟𝑠 É a distância entre o eixo do pilar e a linha de momentos nulos; 

𝑉𝐸 É a força aplicada; 

𝑉𝐹𝑙𝑒𝑥 É a resistência à flexão calculada através da teoria das linhas de ruptura; 

 

Com 𝑉𝐸 , 𝜓 e 𝑉𝑅,𝑐  é possível traçar um gráfico com duas curvas. A primeira delas é uma curva 

que expressa o comportamento carga-rotação da laje de forma teórica. A segunda curva 

expressa a redução da resistência da laje em função do aumento da rotação. O ponto de 

interseção (Ponto A) destas duas curvas expressa a resistência última à punção de uma 

determinada ligação laje-pilar. A Figura 2.4 ilustra esse gráfico. 

 

Figura 2. 4 - Representação gráfica para determinar a carga de ruptura por punção. 
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 Recomendações Normativas. 

Embora distintas entre si as normas de maneira geral possuem semelhanças em suas 

recomendações. Considerando alguns parâmetros indispensáveis para resultados satisfatórios, 

à exemplo da taxa de armadura de flexão, altura útil da laje e resistência à compressão do 

concreto. 

Neste estudo serão apresentadas, em caráter de orientação, as recomendações de quatro normas 

de projeto que visam a estimar a resistência ao puncionamento de lajes de concreto armado 

submetidas a carregamento simétrico, sem a utilização de armadura de cisalhamento.  

Nesta pesquisa, adotam-se as seguintes normas para estudo: 

 NBR 6118 – Associação Brasileira de Normas Técnicas, Norma Brasileira – NBR 6118 

(2007); 

 ACI 318 – American Building Code for Reinforced Concrete. ACI 318 (2008);  

 EUROCODE 2 – Design of Concrete Structures. EC2 (2004); 

 CEB-FIP MODEL CODE 2010 – Final draft – Model Code Prepared by Special 

Activity Group 5. CEB-FIP (2010); 

2.1.2.1. Associação Brasileira de Normas Técnicas, Norma Brasileira - NBR 

6118 (2007). 

A NBR 6118 (2007) define as lajes lisas como lajes apoiadas diretamente sobre pilares sem a 

utilização de capitéis. A norma recomenda que a resistência à punção seja verificada em torno 

de dois perímetros críticos de controle, no caso de lajes lisas sem armadura de cisalhamento. 

Deve-se avaliar a resistência à compressão da biela no perímetro de controle C e também a 

resistência à tração diagonal no perímetro de controle C’, conforme indicado na Figura 2.5. A 

tensão solicitante pode ser estimada nos casos de carregamento simétrico segundo a Equação 

2.5. 
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Figura 2. 5 - Perímetro crítico em pilares internos da NBR 6118 (2007). 

𝝉𝑺𝒅 =
𝑭𝒔𝒅
𝒖 . 𝒅

 [MPa, mm] (Equação 2. 5) 

Onde: 

d É a altura útil da laje ao longo do contorno crítico (em mm), expresso como  𝑑 =

 
(𝑑𝑥+𝑑𝑦)

2
; 

𝑑𝑥e 𝑑𝑦 São as alturas úteis nas duas direções ortogonais; 

u É o perímetro do contorno crítico C’; 

 

A verificação no perímetro crítico C pode ser feita segundo a Equação 2.6. 

𝑉𝑠𝑑  ≤ 𝑉𝑅𝑑2 = 0,27. 𝛼𝑉 . 𝑓𝑐 . 𝑢0 ∙ 𝑑          [MPa, mm] (Equação 2. 6) 

Onde: 

𝛼𝑉1 = (1 − 𝑓𝑐 250⁄ );      

u0 é o perímetro do contorno crítico C; 

A força resistente crítica em C’ é calculada pela Equação 2.7. 

𝑉𝑠𝑑  ≤ 𝑉𝑅𝑑1  = 0,18. (1 +
√200

𝑑
) . (100. 𝜌 . 𝑓𝑐)

1 3⁄ . 𝑢. 𝑑 [MPa, mm] (Equação 2. 7) 

Onde: 

ρ é a taxa geométrica de armadura de flexão, expressa por 𝜌 = √𝜌𝑥 . 𝜌𝑦; 

𝜌𝑥 e 𝜌𝑦 são as taxas de armadura nas duas direções ortogonais; 
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2.1.2.2. ACI 318, American Building Code Requirements for Reinforced 

Concrete. American Concrete Institute. ACI 318 (2008). 

O ACI 318R (2008) define que a tensão cisalhante Vu na superfície crítica, cujo perímetro dista 

0,5.d das faces do pilar (ver Figura 2.6), não deve ser maior que a resistência nominal de 

cisalhamento Vn, dada pelo somatório das parcelas de resistência do concreto Vc e da armadura 

de cisalhamento Vs, multiplicado pelo coeficiente de segurança φ considerando unitário para 

estudos em laboratório, como indicado na Equação 2.8. 

𝑉𝑢 ≤ 𝜙𝑉𝑛 = 𝑉𝑐 + 𝑉𝑠 [MPa, mm] (Equação 2. 8) 

 

Figura 2. 6 - Perímetro crítico em pilares internos do ACI 318 (2008). 

No caso de lajes sem armadura de punção, a resistência da ligação laje-pilar é dada somente em 

função da contribuição do concreto, expressa através da Equação 2.9, a partir do valor mínimo 

obtido. 

𝑉𝑐 <

{
  
 

  
 (1 +

2

𝛽𝑐
) .
1

6
. √𝑓´𝑐 . 𝑏𝑜 . 𝑑

(
𝛼𝑠. 𝑑

𝑏𝑜
+ 2) .

1

12
.√𝑓´𝑐 . 𝑏𝑜 . 𝑑

1

3
.√𝑓´𝑐. 𝑏𝑜 . 𝑑

 [MPa, mm] (Equação 2. 9) 

Onde: 

𝛽𝑐 É a razão entre a maior e a menor dimensão do pilar; 

𝛼𝑠 É uma constante que assume valor igual a 40 para o caso de pilares internos; 

𝑏𝑜 É o perímetro crítico; 

𝑓′𝑐 É a resistência à compressão do concreto; 

d É a altura útil da laje; 
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2.1.2.3. EUROCODE 2 (2004) 

Segundo o Eurocode 2 (2004) a resistência ao cisalhamento deve ser estimada segundo a 

consideração de fatores como a taxa de armadura de flexão tracionada, que tem influência na 

rotação da laje e consequentemente na sua resistência ao cisalhamento e também na altura da 

laje observa-se que ela tem recomendações semelhantes à NBR 6118 (2007), porém usa 

limitações quanto ao valor do size-effect (𝜉 ≤ 2,0) e taxa de armadura de flexão (𝜌 ≤ 2%), 

vale ressaltar que o size-effect é a redução da tensão nominal resistente do cisalhamento com o 

incremento da espessura da laje. 

A distância do perímetro de controle é de 2.d da face do pilar, tendo os cantos formando um 

círculo com raio igual à 2.d conforme Figura 2.7. 

 

Figura 2. 7 - Perímetros de Controle Eurocode 2 (2004). 

A força solicitante não deverá ultrapassar o valor da resistência limite dada pela Equação 2.10. 

(𝑉𝑠<𝑉𝑟). 

𝑉𝑟 = 𝑣𝑟,𝑐. 𝑢1. 𝑑 [MPa, mm] (Equação 2. 10) 

𝑣𝑟,𝑐 = 𝐶𝑅,𝑐. 𝑘. (100. 𝜌. 𝑓´𝑐)
1

3 ≥ 𝑣𝑚𝑖𝑛 [MPa] (Equação 2. 11) 

Onde: 

𝑓´𝑐 em MPa; 

𝑘 = 1 + √
200

𝑑
≤ 2,0;   d em mm; 

𝜌 = √𝜌𝑥 . 𝜌𝑦 ≤ 0,02; 

𝜌𝑥𝑒𝜌𝑦: são as taxas de armadura de flexão nas duas direções ortogonais; 

Sendo d a altura útil da laje deverá ser tomada como indicado pela Equação 2.12: 
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𝑑 =
𝑑𝑦 + 𝑑𝑥

2
 (Equação 2. 12) 

Onde: 

 

2.1.2.4. CEB-FIP MODEL CODE 2010 – FINAL DRAFT 

Ao contrário das normas supracitadas, que se baseiam em fórmulas empíricas, as previsões para 

determinar a resistência ao puncionamento no CEB-FIP (2010), baseiam-se num modelo físico 

fundamentado na Teoria da Fissura Critica de Cisalhamento. 

O CEB-FIP (2010) indica que o perímetro de referência (bo), encontra-se a uma distância de 

0,5.dv, a partir da região de suporte ou da área carregada e tendo os cantos formando um círculo 

com raio de 0,5.dv conforme Figura 2.8. A altura efetiva da laje, dv, deve considerar o nível do 

apoio, conforme mostra a Figura 2.9. 

 

Figura 2. 8 - Perímetros de Controle considerados no CEB-FIP (2010). 

 

Figura 2. 9 – Altura efetiva da laje - CEB-FIP (2010). 

Em se tratando de lajes lisas sem armaduras de cisalhamento. A resistência última à punção é 

estabelecida somente pela parcela resistida pelo concreto, VRd,c. Conforme a Equação 2.15 

𝑑𝑦 𝑒 𝑑𝑥 Representam as alturas efetivas nas duas direções ortogonais da laje. A norma 

recomenda que 𝐶𝑅,𝑐 seja tomado como 
0,18

𝛾𝑐
, onde  𝛾𝑐 é o coeficiente de segurança da 

norma igual a 1,50. E a tensão 𝑣𝑚𝑖𝑛 seja determinada pela Equação 2.13. 

 

𝑣𝑚𝑖𝑛 = 0,035. 𝑘
3/2. 𝑓𝑐

1/2
 [MPa] (Equação 2. 13) 



16 

𝑉𝑅,𝑑 = 𝑉𝑅,𝑐 (Equação 2. 14) 

Sendo:  

𝑉𝑅𝑑,𝑐 = 𝑘𝜓.
√𝑓𝑐

𝛾𝑐
. 𝑏𝑜 . 𝑑𝑣       [kN] (Equação 2. 15) 

Onde: 

𝑏𝑜 é o comprimento de um perímetro de controle à 0,5.dv da face do pilar; [mm] 

𝑓𝑐 é resistência à compressão do concreto;   [MPa] 

dv é a altura útil da laje; [m] 

𝛾𝑐 é o coeficiente de segurança do concreto com valor de 1,5; 

 

O parâmetro kψ é calculado pela Equação 2.16 e depende da rotação da laje na região do apoio. 

𝑘𝜓 =
1

1,5 + 0,9. 𝜓. 𝑑. 𝑘𝑑𝑔
≤ 0,6 (Equação 2. 16) 

𝑘𝑑𝑔 =
32

16 + 𝑑𝑔
≥ 0,75 (Equação 2. 17) 

Onde: 

𝑑𝑔 é o diâmetro máximo do agregado usado no concreto da laje; [mm] 

d é o valor médio da altura efetiva da laje; [mm] 

O parâmetro que define a rotação da laje (ψ) pode ser calculado mediante quatro níveis de 

aproximação considerando o nível de rigor pretendido, levando em conta a complexidade da 

análise e o grau de precisão dos resultados. O rigor vai aumentando segundo os níveis levando 

a resultados menos conservativos. O nível I de aproximação é o aconselhado para o projeto de 

novas estruturas, o nível II é apropriado tanto para o projeto de novas estruturas como para a 

verificação de elementos existentes, o nível III corresponde a casos especiais devido a 

carregamentos particulares ou estruturas que necessitam de uma análise mais detalhada, o nível 

IV corresponde a uma análise não linear. 

 O nível de aproximação I refere-se às lajes analisadas por teorias elásticas e que não apresentam 

redistribuições significativas de forças internas. Uma estimativa segura da rotação no momento 

da ruína é dada pela Equação 2.18. 
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𝜓 = 1,5.
𝑟𝑠
𝑑
.
𝑓𝑦𝑑

𝐸𝑠
 (Equação 2. 18) 

Onde: 

𝑓𝑦𝑑 É a tensão de escoamento da armadura de flexão tracionada; [MPa] 

𝐸𝑠 É o módulo de elasticidade da armadura de flexão tracionada; [MPa] 

𝑟𝑠 É a distância entre o eixo do pilar e a linha de momentos nulos; [m] 

d É o valor médio da altura efetiva da laje; [m] 

 

O valor de rs pode ser considerado igual a 0,22·L (nas direções x, Lx, e y, Ly) em lajes onde a 

relação entre os vãos, Lx/Ly, fica limitada em 0,5 e 2,0.  

O nível de aproximação II refere-se às lajes que apresentam redistribuição significativa de 

momento no cálculo da armadura de flexão. Para estes casos o cálculo da rotação da laje é dado 

pela Equação 2.19. 

𝜓 = 1,5.
𝑟𝑠
𝑑
.
𝑓𝑦𝑑

𝐸𝑠
(
𝑚𝑠𝑑

𝑚𝑅𝑑
)
1,5

 (Equação 2. 19) 

Onde: 

𝑚𝑠𝑑 É o momento fletor médio solicitante de projeto; [kN.m/m] 

𝑚𝑅𝑑 É o momento fletor médio resistente de projeto; [kN.m/m] 

 

Ambos os momentos são calculados para uma faixa de comprimento bs, sendo bs = 

1,5· (rs,x. rs,y)
0,5

≤ Lmin. O valor aproximado de msd depende da localização do pilar na 

edificação. A referida norma considera três localizações possíveis para os pilares: (1) interno à 

edificação, (2) de borda e (3) de canto. No caso de pilar interno, onde laje possua momentos 

resistentes iguais nas duas direções msd é calculado simplificadamente pela Equação 2.20.  

O momento fletor médio resistente de projeto (mRd) pode ser obtido segundo os conceitos da 

Teoria das linhas de ruptura, através da Equação 2.21. 

𝑚𝑠𝑑 =
𝑉𝑑
8

 (Equação 2. 20) 

𝑚𝑅𝑑 = 𝜌. 𝑑2. 𝑓𝑦𝑑 . (1 −
𝜌. 𝑓𝑦𝑑

2. 𝑓𝑐𝑑
) (Equação 2. 21) 

Onde: 

ρ É a taxa de armadura. 

𝑓𝑦𝑑 É a tensão de escoamento da armadura de flexão tracionada; [kN/m²] 

𝑓𝑐𝑑 é resistência à compressão do concreto; [kN/m²] 
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d É o valor médio da altura efetiva da laje; [m] 

 

No nível de aproximação III, o coeficiente 1,5 da equação 2.19 pode ser substituído por 1,2 se 

os valores de rs e msd forem calculados por um modelo linear elástico. No nível de aproximação 

IV, o cálculo da rotação ψ pode ser baseado em uma análise não linear. 

O CEB-FIP (2010) do ponto de vista técnico trata-se de um método mais complexo para o uso 

corrente em escritórios de projeto. A referida norma não considera o efeito da polarização das 

tensões nos extremos dos pilares alongados. O presente trabalho visa explorar esse ponto de 

análise visando observar os resultados da mesma. 

2.2. TRABALHOS REALIZADOS 

Este subitem apresenta a análise realizada de alguns autores no estudo da punção, referentes ao 

caso particular de pilares retangulares. Em geral, essas pesquisas investigam a influência do 

índice de retangularidade dos pilares na resistência ao puncionamento. 

 Hawkins et al. (1971) 

Hawkins et al. (1971) ensaiou 09 lajes com pilares retangulares com carregamento centrado, 

cuja variação do índice de retangularidade (Cmáx/Cmin) variou de 1 a 4,33. 

Estas lajes ensaiadas possuíram dimensões de 2100 x 2100 x 152 mm³ com resistência a 

compressão em torno de 30 MPa, sendo laje e pilar monolíticos, tendo o conjunto uma altura 

final de 1200 mm e mantendo-se constante o perímetro dos mesmos, cerca de 1.219 mm, com 

exceção da laje 9 (914 mm) 

Conforme Oliveira (2003), o autor analisou as prescrições da ACI 318M (1963) onde a tensão 

de cisalhamento máxima permitida a uma distância d/2 das faces da área carregada deveria ser 

menor ou igual 0,335.√𝑓´𝑐. Hawkins et al. conclui que, para esta norma, a forma dos pilares 

era independente da tensão de cisalhamento limite e que a origem deste limite estaria baseada 

em equações pouco precisas.  

A Tabela 2.1 apresenta as dimensões dos pilares, e algumas propriedades das lajes. As lajes de 

1 a 5 receberam apenas cargas concentradas P1, paralelas às faces menores do pilar. As lajes 7, 

8 e 9 receberam cargas P1 e cargas concentradas paralelas às faces maiores do pilar, 

denominadas de P2. A laje 6 recebeu as cargas concentradas P1 paralelas às faces maiores do 

pilar, o valor da carga P2 correspondeu a 65% do valor da carga P1. A Figura 2.10 apresenta 
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um esquema das lajes de Hawkins et al. A Tabela 2.2 apresenta os resultados dos ensaios, a 

posição do carregamento e o modo ruptura observado nas lajes unidirecionais e bidirecionais 

ensaiadas por Hawkins et al.. 

 

Tabela 2. 1 - Propriedades das lajes ensaiadas por Hawkins et al. (1971). 

Laje 
𝑪𝒎𝒊𝒏 

(mm) 

𝑪𝒎á𝒙 

(mm) 

f´c 

(MPa) 

Espaçamento 

(mm) 

Área 

(mm²) 

fys 

(MPa) 

d 

(mm) 

𝝆 

(%) 

1 305 305 31 152 2800 419 117 1,12 

2 203 406 27 152 2800 419 117 1,12 

3 152 457 31 152 2800 419 117 1,12 

4 114 495 32 152 2800 419 117 1,12 

5 152 457 28 65-152 3600 419 117 - 

6 457 152 25 152 2800 419 117 1,12 

7 152 457 27 196 2141 419 117 0,87 

8 114 495 27 133 2064 422 121 0,81 

9 152 305 30 139 1948 422 121 0,77 

 

Tabela 2. 2 – Resultados Experimentais obtidos por Hawkins et al. (1971). 

Laje Cmáx/Cmin Carregamento 
Vexp 

(kN) 
Modo de Ruptura 

1 1 P1 391 Flexão 

2 2 P1 358 Puncionamento 

3 3 P1 340 Puncionamento 

4 4,33 P1 337 Puncionamento 

5 3 P1 362 Puncionamento 

6 3 P1 342 Flexão 

7 3 P1 e P2 326 Puncionamento 

8 4,33 P1 e P2 321 Puncionamento 

9 2 P1 e P2 322 Puncionamento 
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Lajes 1,2,3,4,5 Laje 6 

 

Lajes 7,8,9 

Figura 2. 10 - Dimensão e padrão de carregamento das lajes unidirecionais ensaiadas por Hawkins et al. 

(1971). 

Verifica-se que a resistência ao puncionamento nas lajes carregadas em duas bordas opostas 

(unidirecionais), diminuiu à medida que o índice de retangularidade dos pilares aumentou. 

Comparando-se as lajes 1 e 4, com pilares de índices de retangularidade 1 e 4,33, 

respectivamente, verificou-se uma redução de 16% nas resistências das lajes. Vale ressaltar que 

a medida que a menor dimensão dos pilares era reduzida, a fim de manter a mesma dimensão 
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do perímetro do pilar, ocorria uma intensificação das tensões cisalhantes em torno das menores 

faces dos pilares, justificando assim a redução nas resistências das lajes. 

 Teng et al. (2000) 

Teng et al. (2000) investigaram experimentalmente o comportamento de 20 lajes com e sem 

furos, apoiadas em pilares retangulares. Das 20 lajes analisamos apenas 5 que não continham 

furos. As lajes ensaiadas apresentaram dimensões de 2200 x 2200 x 150 mm³. As seções 

transversais dos pilares possuíam o índice de retangularidade variando entre 1, 3 e 5. Foi 

utilizado um concreto de 40 MPa e a tensão de escoamento das armaduras apresentou valores 

em torno de 460 MPa. 

Tabela 2. 3 - Lajes ensaiadas por Teng et al. (2000) apud Oliveira (2003). 

Laje 
𝑪𝒎𝒊𝒏 

(mm) 

𝑪𝒎á𝒙 
(mm) 

d 

(mm) 

f´𝒄 
(MPa) 

fys 

(MPa) 

𝝆 

(%) 

Pu 

(kN) 

OC 11 200 200 105 36 452 1,81 423 

OC13 200 600 107 36 452 1,71 568 

OC130,63 200 600 111 40 470 1,65 455 

OC131,6 200 600 110 43 470 1,67 508 

OC15 200 1000 103 40 452 1,76 649 
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Figura 2. 11 - Característica das lajes ensaiadas por Teng et al.(2000) apud Oliveira (2003). 

As lajes de Teng et al.(2000) foram carregadas em oito pontos de carregamento através de vigas 

metálicas e de igual magnitude de cima para baixo. Como pôde ser visto no esquema acima 

(ver Figura 2.11), as lajes apresentaram apenas quatro furos para a passagem dos tirantes 

principais da reação, a Tabela 2.3 apresenta algumas propriedades e a carga de ruptura para 

cada laje do grupo sem furos. A Figura 2.12 apresenta um esquema das lajes analisadas. 

Os resultados experimentais de Teng et al. exibiram um aumento na resistência das lajes com 

o aumento do índice de retangularidade. O aumento do índice de retangularidade gerou um 

crescimento no perímetro de controle que influenciou diretamente na resistência das lajes. 

Diferente de Teng et al. o trabalho de Hawkins et al.(1971), preservou o mesmo perímetro dos 

pilares aumentando o índice de retangularidade. 

Segundo Teng et al., carregamentos diferentes na direção x e y influenciam na resistência à 

punção. Porém, este efeito tende a ser limitado aos casos em que o carregamento paralelo ao 

menor lado do pilar é maior, isto é, quando a força cortante no menor lado do pilar é 60% maior 

que a força cortante encontrada no maior lado do pilar a resistência ao puncionamento reduz de 
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aproximadamente 10%. Em caso contrário, a redução na resistência ao puncionamento é 

insignificante. 

 

Figura 2. 12 - Lajes ensaiadas por Teng et al. (2000). 

 Oliveira (2003) 

Oliveira (2003) testou 15 lajes retangulares de concreto armado com dimensões 1680 x 2280 x 

130 mm³, de alta resistência com 𝑓′𝑐 entre 54 MPa e 67 MPa variando o índice de 

retangularidade e aplicação das cargas. As lajes foram carregadas nas duas bordas maiores, nas 

duas bordas menores e nas quatro bordas. O objetivo do trabalho de Oliveira era a verificar a 

relação entre o índice de retangularidade do pilar e o comportamento à flexão das lajes. 

O índice de retangularidade variou em função do aumento do maior lado do pilar. As lajes 

foram divididas em 5 grupos, em função do índice de retangularidade. As lajes também foram 

divididas em função da posição do carregamento: carregadas nas duas menores bordas opostas 

(lajes “a”), nas duas maiores (lajes “b”) e finalmente nas quatro bordas (lajes “c”). As 

propriedades e o valor da carga de ruína das lajes ensaiadas são apresentados na Tabela 2.4. A 

Figura 2.13 apresenta um esquema das mesmas. 
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A resistência ao puncionamento das lajes lisas aumentou com o acréscimo do índice de 

retangularidade, porém a ruptura por puncionamento ocorreu antes do previsto, em relação às 

resistências obtidas nos códigos de projeto, superestimando a resistência ao puncionamento. 

Este comportamento deve-se ao fato das normas não considerarem as condições de contorno 

das lajes em suas estimativas. Devido à baixa resistência à flexão, as lajes “a” apresentaram 

uma redução na capacidade resistente ao puncionamento. 

 

Figura 2. 13 - Posição do carregamento nas lajes ensaiadas por Oliveira (2003). 
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Tabela 2. 4 - Características das lajes ensaiadas por Oliveira (2003). 

Laje 
𝑪𝒎𝒊𝒏 

(mm) 

𝑪𝒎á𝒙 

(mm) 

𝒇´𝒄 
(MPa) 

d 

(mm) 

𝝆 

(%) 
Carga aplicada 

𝑽𝒆𝒙𝒑 

(kN) 
Modo de ruptura 

L1a 120 120 57 107 1,09 P1 234 Flexo-puncionamento 

L1b 120 120 59 108 1,08 P2 322 Punção 

L1c 120 120 59 107 1,09 P1eP2 318 Punção 

L2a 120 240 58 109 1,07 P1 246 Flexo-puncionamento 

L2b 120 240 58 106 1,10 P2 361 Punção 

L2c 120 240 57 107 1,09 P1eP2 331 Punção 

L3a 120 360 56 108 1,08 P1 241 Flexo-puncionamento 

L3b 120 360 60 107 1,09 P2 400 Punção 

L3c 120 360 54 106 1,01 P1eP2 358 Punção 

L4a 120 480 56 108 1,08 P1 251 Flexo-puncionamento 

L4b 120 480 54 106 1,10 P2 395 Punção 

L4c 120 480 56 107 1,09 P1eP2 404 Punção 

L5a 120 560 57 108 1,08 P1 287 Flexo-puncionamento 

L5b 120 560 67 108 1,08 P2 426 Punção 

L5c 120 560 63 109 1,07 P1eP2 446 Punção 

 

2.2.3.1. Fatores de flexão (λ) 

Oliveira (2003) propôs para o tratamento de pilares retangulares, considerar o comportamento 

à flexão das lajes e levar em conta a orientação dos pilares. Visando combater o fenômeno da 

polarização das forças cortantes em torno dos pilares, favorecendo ou não uma ruptura por 

puncionamento. 

Para isso as lajes foram classificadas em três grupos distintos, e para cada grupo foi proposto 

um fator de flexão (λ) para correção das estimativas, fornecidas pela norma CEB-FIP (1990), 

conforme mostra a Figura 2.14. Os fatores de flexão (λ) são parâmetros derivados de dados de 

ensaios e levam em consideração as principais condições que podem ocorrer relacionando o 

comportamento à flexão das lajes e a orientação dos lados de apoios e/ou áreas carregadas 

retangulares ou circulares. 

Cada fator de flexão foi aplicado nas recomendações do CEB-FIP (1990) de acordo com a 

Equação 2.22. Os resultados obtidos foram significativamente melhores que os apresentados 

pela norma analisada e eliminou a tendência da mesma de superestimar a resistência das lajes 

apresentadas.  
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(
𝐶𝑚á𝑥
𝑑
)
0,17

 0,93. (
𝐶𝑚á𝑥
𝑑
)
0,14

 1,03. (
𝐶𝑚á𝑥
𝑑
)
0,02

 

Figura 2. 14 - Proposta para classificação das lajes com pilares retangulares e o fator de flexão (𝛌). 

𝑉𝑅𝑘 =
0,18

𝜆
. (1 + √

200

𝑑
) . √100. 𝜌. 𝑓𝑐´

3
. 𝑑. 𝑢 (Equação 2. 22) 

 

2.2.3.2. Análise Numérica. 

Oliveira (2003) simulou numericamente suas lajes com o objetivo de estudar o comportamento 

das forças cortantes sob a influência das condições de contorno dos ensaios. O programa 

computacional utilizado nesta análise foi o SAP2000. 

As figuras 2.15 a 2.17 mostram a distribuições das forças cortantes por unidade de comprimento 

(N/mm) para as lajes bidirecionais L1c, L3c e L5c, com índices de retangularidade 1, 3 e 5, 

representativos das lajes ensaiadas. Pode-se notar a influência da forma do pilar para todas as 

lajes com Cmáx/Cmin > 1 através das distribuições das forças cortantes. Com o aumento do índice 

de retangularidade as regiões situadas ao longo dos maiores lados dos pilares foram menos 

solicitadas, enquanto que as extremidades dos pilares apresentaram maior concentração de 

esforços (polarização das forças cortantes). 
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Figura 2. 15 - Forças cortantes máximas na laje L1c (Oliveira 2003) 

 

  

Figura 2. 16 - Forças cortantes máximas na laje L3c (Oliveira 2003) 
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Figura 2. 17 - Forças cortantes máximas na laje L5c (Oliveira 2003) 

Visto que algumas normas de projeto utilizam um perímetro de controle fixo considerando-o 

uma região de análise com distribuição uniforme das tensões cisalhantes. No caso de pilares 

alongados essa uniformidade não acontece por ocasião do fenômeno da polarização das forças 

cortantes. Neste caso o ganho de resistência não ocorre de forma diretamente proporcional ao 

aumento do perímetro dos pilares o que conduz a imprecisões das prescrições normativas. 

Vale destacar que regiões com concentrações de tensões acentuadas favorecem o escoamento 

das barras das armaduras de flexão, que, por conseguinte, possibilitam maiores rotações entre 

a menor face do pilar e a borda livre da laje. O que pode influenciar diretamente no CEB-FIP 

(2010), pois o mesmo considera que resistência à punção de uma laje diminui com aumento de 

sua rotação. 

 Vilhena et al. (2006) 

O trabalho de Vilhena et al. (2006) trata da análise experimental de lajes lisas unidirecionais de 

concreto armado com pilares retangulares ao puncionamento simétrico. Os autores analisaram 

experimentalmente 06 lajes lisas unidirecionais de concreto armado de alta resistência, sendo 

comparadas as recomendações normativas da NBR 6118 (2003), NBR 6118 (1978), ACI 318 

(2002) e da CEB-FIP (1993). As lajes possuíam dimensões de 1400 x 1000 x 80 mm³ e a 

resistência à compressão do concreto de aproximadamente 55 MPa. 
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As taxas geométricas de armadura de flexão transversal variavam entre 1,2% e 1,9%, com 

índice de retangularidade dos pilares (r = 𝐶𝑚á𝑥/𝐶𝑚𝑖𝑛), de 1, 3 e 5. Cada taxa geométrica de 

armadura experimentou os três índices de retangularidade. As propriedades e o valor da carga 

de ruína das lajes ensaiadas são apresentados na Tabela 2.5. A Figura 2.18 apresenta um 

esquema das mesmas. 

Os resultados mostraram que as estimativas normativas são semelhantes e tendem a 

superestimar a resistência média ao puncionamento das lajes em até 52%, com exceção do ACI 

318 (2002), quando a resistência à flexão é significativamente reduzida. O emprego da taxa 

geométrica média superestima a resistência ao puncionamento, uma vez que a baixa capacidade 

resistente à flexão antecipou a ruptura por punção em até 25%. 

Foram observadas diferenças de até 50% para as lajes com pilares de índice de retangularidade 

5. Vilhena et al. ressaltam ainda que à medida que os índices de retangularidade das lajes 

aumentavam a proximidade de uma ruptura por flexão tornava-se evidente. Este elevado índice 

tende a dissipar as tensões de cisalhamento, fazendo com que um comportamento de viga seja 

predominante, porém avaliam que o mesmo não se aplica às lajes com pilares de menores. 

Os valores estimados pelas normas analisadas, CEB-FIP (1993) e NBR 6118 (2003), tenderam 

a superestimar as resistências à punção à medida que o índice de retangularidade aumentava. 

Este comportamento deve-se ao fato das normas não considerarem as distribuições dos esforços 

nas lajes em suas estimativas. 

 

Tabela 2. 5 - Características das lajes ensaiadas por Vilhena et al. (2006). 

Laje 
d 

(mm) 

𝑓´𝑐 
(MPa) 

𝜌 

(%) 
r=𝐶𝑚á𝑥/𝐶𝑚𝑖𝑛 

𝐶𝑚á𝑥 

(mm) 

𝐶𝑚in 

(mm) 

𝑽𝒆𝒙𝒑 

(kN) 

Modo de 

ruptura 

L1a 65 
51,2 

1,2 1 85 85 123 Punção 

L1b 65 1,4 1 85 85 122 Punção 

L3a 65 
53,6 

1,2 3 255 85 134,5 Flexão-Punção 

L3b 67 1,4 3 255 85 134 Flexão-Punção 

L5a 65 
55,2 

1,2 5 425 85 122 Flexão 

L5b 65 1,4 5 425 85 124,5 Flexão 

*𝜌 = (𝜌𝑥 ⋅ 𝜌𝑦)1/2 é a taxa geométrica média das armaduras de flexão de acordo com a norma CEB-FIP 90; 

*d é a altura útil da laje; *r é o índice de retangularidade dos pilares; 
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Figura 2. 18 - Modelo das lajes de Vilhena et al. (2006). 

 

 Carvalho (2006) 

Carvalho (2006) analisou dez lajes lisas de concreto armado com armaduras de cisalhamento 

dosadas com metacaulim e concreto de alta resistência com 𝑓𝑐𝑘 = 60 MPa, todas com 

carregamento simétrico, tal trabalho analisa as lajes objetivando a variação da retangularidade 

dos pilares onde r= 𝐶𝑚á𝑥 𝐶𝑚𝑖𝑛⁄  tem valores de 1, 3 e 5. 

As lajes de Carvalho (2006) apresentavam dimensões de 1.800 x 1.800 x 110 mm³ e tinham 

como variação principal a distribuição dos estribos inclinados em torno dos pilares. Os 

resultados experimentais foram comparados com os resultados estimados por diversas normas. 

As propriedades, o valor da carga de ruína e modo de ruptura das lajes ensaiadas são 

apresentados na Tabela 2.6. A Figura 2.19 apresenta um esquema das mesmas. 

Os resultados experimentais mostraram que o aumento do índice de retangularidade faz com 

que as forças cortantes se concentrem nas extremidades do pilar, o que sugere que nessa região 

as armaduras de cisalhamento sempre são mais solicitadas. Os estribos inclinados foram 

eficientes no aumento das cargas de ruptura e alteraram inclusive o modo de ruptura de algumas 

lajes. Observou-se ganhos de até 32% quando os estribos foram distribuídos em torno das 

extremidades dos pilares. A baixa capacidade resistente à flexão limitou a resistência última à 

valores reduzidos. 
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Tabela 2. 6 - Resultados das lajes ensaiadas por Carvalho (2006). 

Laje 
𝐶𝑚𝑖𝑛 

(mm) 

𝐶𝑚á𝑥 

(mm) 

f´c 

(MPa) 

Asw/Cam 

(mm2) 

Pu 

(kN) 

Pflex 

(kN) 
Pu/Pflex Modo de Ruptura 

L1 85 85 52 - 185 220 0,84 Puncionamento 

L2 85 255 52 - 226 222 1,01 Puncionamento 

L3 85 425 50 - 239 219 1,09 Puncionamento 

L4 85 85 59 249 233 222 1,05 Punc. Dúctil 

L5 85 255 58 125 210 222 0,94 Punc. Dúctil 

L6 85 425 55 125 280 222 1,26 Punc. Dúctil 

L7 85 255 60 249 333 225 1,48 Flexão 

L8 85 425 55 249 305 221 1,38 Flexo-Puncionamento 

L9 85 425 56 249 304 222 1,37 Flexão 

L10 85 425 57 374 320 223 1,43 Flexão 

 

 

Figura 2. 19 - Modelo das lajes de Carvalho (2006). 
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 Mouro (2006) 

Mouro (2006) analisou em seu trabalho oito lajes de concreto armado com 1800 x1800 x 130 

mm³ submetidas a carregamento simétrico com o objetivo de investigar a influência do índice 

de retangularidade dos pilares, admitindo valores entre 1 e 4. As propriedades e o valor da carga 

de ruína das lajes ensaiadas são apresentados na Tabela 2.7. A Figura 2.20 apresenta um 

esquema das mesmas. 

Mouro (2006) verificou que à medida que o índice de retangularidade aumenta, há um 

decréscimo na carga de ruptura, chegando a 27% para a laje L8 (Cmáx/Cmín=4). Os resultados 

indicam que as lajes L1 a L5 tiveram pequenas variações de cargas de ruptura (próximas de 

10%), e à medida que o índice de retangularidade aumenta, a partir de 3, há·um aumento nesta 

variação, como ocorreu para as lajes L6, L7 e L8. A Figura 2.21 apresenta curvas que 

relacionam a variação da carga de ruptura com a variação dos lados do pilar (Cmáx/Cmín) 

Sugerindo-se que o combate à punção pode ser mais efetivo em regiões próximas as 

extremidades dos pilares, onde há maior concentração de forças cortantes. Mouro (2006) 

aproveita seu trabalho e sugere a inclusão do parâmetro μ (Cmáx Cmin)⁄ , que se utiliza do 

método dos mínimos quadrados obtendo uma função real que passe mais próximos dos pontos 

(x,y) dos resultados experimentais adquiridos, onde x representa os valores de Cmáx/Cmin e y, os 

valores para Vexp/Vcal. 

O parâmetro μ foi incorporado às expressões de cálculo de resistência à punção do ACI 318 

(2002), CEB-FIP (1991), Eurocode 2(2001) e NBR 6118 (2003). 

Tabela 2. 7 - Características das lajes ensaiadas por Mouro (2006). 

Laje 
𝑪𝒎𝒊𝒏 

(mm) 

𝑪𝒎á𝒙 

(mm) 
𝑪𝒎á𝒙 𝑪𝒎𝒊𝒏⁄  

d 

(mm) 
𝒇´𝒄 

𝝆 

(%) 

Vexp 

(kN) 

L1 250 250 1,00 94 29 1,39 375,0 

L2 230 270 1,17 93 29 1,4 390,0 

L3 215 285 1,33 94 29 1,39 375,0 

L4 200 300 1,50 90 29 1,45 395,0 

L5 165 335 2,03 91 22 1,43 385,0 

L6 125 375 3,00 91 22 1,43 350,0 

L7 110 390 3,55 91 22 1,43 300,0 

L8 100 400 4,00 94 22 1,39 275,0 

*Os perímetros dos pilares são constantes e iguais a 1000 mm; 

* A altura efetiva (d) foi obtida através da subtração da altura total pelo cobrimento e armadura, 

que foi obtido através de medições feitas em pedaços de concreto extraídos em várias partes na 

face superior da laje, ao longo da superfície de ruptura, com uma tolerância de ±2mm; 
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Figura 2. 20 - Modelo das lajes e sistema de ensaio de Mouro (2006). 

 

Figura 2. 21 – Influência da variação dos lados do pilar na carga de ruptura (Mouro 2006). 
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 Damasceno (2007) 

Damasceno (2007) fez uma análise experimental de lajes lisas unidirecionais de concreto 

armado com pilares retangulares, onde utilizou oito lajes lisas de concreto sem armadura de 

cisalhamento, variando a taxa de armadura de flexão secundária (transversal) e a maior 

dimensão dos pilares Cmáx. As lajes possuíam dimensões de 1.800 x 1.800 x 110 mm³, a mesma 

armadura flexão principal (longitudinal), a menor dimensão dos pilares (Cmin) constante e igual 

a 85 mm, resistência à compressão do concreto em torno de 40 MPa. Todas as lajes foram 

submetidas à carga no centro (punção simétrica). As propriedades e o valor da carga de ruína 

das lajes ensaiadas são apresentados na Tabela 2.8. A Figura 2.23 apresenta um esquema das 

mesmas. 

Após analisar as influências do índice de retangularidade dos pilares e as contribuições da taxa 

de armadura de flexão secundária nas cargas últimas das lajes e nos modos de ruptura, os 

resultados experimentais mostraram que essas variáveis elevam a resistência da ligação laje-

pilar podendo fornecer ductilidade à ruptura da laje.  

Observou-se também que a taxa de crescimento das resistências obtidas nos ensaios diminui 

com incrementos no perímetro de controle. Com relação à comparação entre os valores 

experimentais de resistências das lajes verificou-se que o aumento da carga de ruptura 

experimental não se apresentou de forma linear, indicando que a taxa de crescimento da carga 

diminui com o aumento do perímetro do pilar ou da relação 𝐶𝑚á𝑥/𝐶𝑚𝑖𝑛 quando se mantém 

constante a menor dimensão do pilar (𝐶𝑚𝑖𝑛). Conforme demonstra a Figura 2.22 
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Figura 2. 22 – Influência da variação da relação Cmáx/Cmin na variação das cargas últimas das lajes com 

menor taxa de armadura de flexão secundária (ρx≈0,29%) (Damasceno 2007). 

  

Figura 2. 23 - Modelo das lajes de Damasceno (2007). 

  



36 

 

Tabela 2. 8 - Características das lajes de Damasceno (2007). 

Lajes 𝝆𝒚 𝝆𝒙 
𝝆𝒙

𝝆𝒚⁄  
f´c 

(MPa) 

𝑪𝒎𝒊𝒏 

(mm) 

𝑪𝒎á𝒙 
(mm) 

𝒅 

(mm) 
𝑪𝒎á𝒙

𝒅⁄  
Pu 

(kN) 

L1A 1,20 1,20 1,00 41,5 85 85 89,3 0,95 188,5 

L2A 1,20 1,20 1,00 40,0 85 255 89,3 2,85 254,0 

L3A 1,10 1,10 1,00 40,0 85 425 99,7 4,26 297,0 

L4A 1,10 1,10 1,00 40,5 85 595 98,6 6,04 325,0 

L1B 1,10 0,30 0,25 41,5 85 85 98,1 0,87 172,0 

L2B 1,20 0,30 0,25 42,0 85 255 90,5 2,82 194,5 

L3B 1,20 0,30 0,25 41,5 85 425 92,7 4,59 232,0 

L4B 1,10 0,30 0,25 40,5 85 595 98,1 6,07 254,5 

∗ 𝝆𝒚: taxa da armadura principal; *𝝆𝒙: taxa da armadura secundária; *d= (𝒅𝒙+𝒅𝒚)/2. 

 

 Moraes Neto (2007) 

Moraes Neto (2007) analisou experimentalmente oito lajes bidirecionais de concreto armado. 

As lajes possuíam dimensão de (1.800 x 1800 x 110) mm³ usando estribos inclinados e foram 

submetidas a carregamento simétrico. Os carregamentos foram aplicados de baixo para cima 

através de placas de aço (50 mm de espessura) que simulavam os efeitos de pilares retangulares. 

A menor largura destas placas era constante 85 mm variando em seu estudo apenas o (𝐶𝑚á𝑥) 

resultando em índices de retangularidade iguais 1,3 e 5. Apenas três lajes não possuíam 

armadura de cisalhamento com as resistências de 42 MPa. As propriedades e o valor da carga 

de ruína das lajes ensaiadas são apresentados na Tabela 2.9. A Figura 2.24 apresenta um 

esquema das mesmas. 

O autor estimou as cargas de ruptura das lajes comparando às estimativas de seis normas de 

projeto: ACI 318 (2002), BS 8110 (1985), CEB-FIP (1991), EC2 (2004), NBR 6118 (1978) e 

NBR 6118 (2003). Realizou-se também uma análise linear elástica que confrontava as tensões 

de cisalhamento entre lajes com diferentes condições de contorno (lajes bidirecionais e 

unidirecionais) com intuito de avaliar a influência das condições de contorno na distribuição 

das tensões de cisalhamento. 

Observou-se nas lajes sem armadura de cisalhamento que um maior índice de retangularidade 

garantiu maior resistência às lajes, a laje L3 apresentou resistência 31% maior que a laje L1. O 
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acréscimo de resistência é atribuído ao modo como as tensões cisalhantes se distribuem nas 

lajes, a forma alongada do pilar conduz à polarização das tensões nos extremos do pilar. 

  

Figura 2. 24 - Modelo das lajes de Moraes Neto (2007). 

 

Tabela 2. 9- Características das lajes Moraes Neto (2007). 

Lajes 
d 

(mm) 

𝑪𝒎𝒊𝒏 

(mm) 

𝑪𝒎𝒂𝒙 

(mm) 

𝑨𝑺𝑽
𝑪𝒂𝒎𝒂𝒅𝒂

 𝝆(%) 
Pu 

(kN) 
Modo de Ruína 

L1 87,0 85 85 - 1,4 224 Punção 

L2 87,5 85 255 - 1,2 241 Punção 

L3 86,5 85 425 - 1,3 294 Punção dúctil 

L4 87,0 85 85 249,5 1,4 282 Punção dúctil 

L5 87,0 85 255 249,5 1,2 288,5 Flexo-punção 

L6 87,0 85 425 249,5 1,3 344,5 Flexo-punção 

L7 87,0 85 425 249,5 1,3 322 Flexo-punção 

L8 88,0 85 425 374,0 1,3 346,5 Flexão 
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3. ESTIMATIVAS DE RESISTÊNCIA 

3.1. Análise dos Resultados 

Collins (2001) classifica os diferentes tipos de dimensionamento a partir de uma escala de 

demérito, Demerit Points Classification – DPC. Considerando aspectos de segurança, precisão 

e dispersão em função da razão entre a resistência última observada em ensaios experimentais 

(Vexp) e a capacidade resistente teórica estimada segunda a norma (Vteo). Atribuindo para cada 

valor do parâmetro Vexp/Vteo uma penalidade, conforme mostra a Tabela 3.1. Collins considera 

uma maior penalidade (10) para os casos onde o valor de Vexp/Vteo é menor que 0,50 prezando 

pela segurança, além de atribuir penalidade de 2 para valores conservadores onde Vexp/Vteo é 

maior que 2. O valor do demérito de cada procedimento é calculado por meio da soma dos 

produtos do número de lajes existentes em cada intervalo, pela sua penalidade correspondente. 

Quanto maior o valor da soma total, pior é considerado a recomendação normativa. 

Tabela 3. 1 – Adaptação do critério de Collins (2001) - DPC. 

Vexp/Vteo Classificação Penalidade 

<0,50 Extremamente Perigoso 10 

[0,50-0,85[ Perigoso 5 

[0,85-1,15[ Segurança Apropriada 0 

[1,15-2,00[ Conservador 1 

≥2,00 Extremamente Conservador 2 

 

3.2. Análise Comparativa 

Nesta pesquisa um banco de dados com resultados experimentais de ensaios realizados no 

Brasil e no exterior foi montado para confrontar os resultados e avaliar as recomendações 

apresentadas pela ACI 318 (2008), Eurocode2 (2004), NBR 6118 (2007) e pelo CEB-FIP 

(2010), o cálculo das estimativas foi feito sem o emprego dos coeficientes de majoração de 

carga a fim de obter os valores característicos de resistência das lajes. 

Foram selecionadas lajes lisas de concreto armado sem armaduras de cisalhamento 

unidirecionais e bidirecionais, com pilares quadrados e retangulares, formando um universo de 

131 lajes. Foram avaliadas a precisão e eficiência das normas observando à influência do índice 

de retangularidade e condições de apoio. As lajes apresentadas foram divididas em grupos para 

uma análise por amostras. A classificação dos grupos é mostrada na Tabela 3.2. 
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Tabela 3. 2 – Classificação dos grupos. 

Grupo Características do grupo Quantidade de lajes 

G1Q 

Distribuição dos esforços em uma direção 

com Cmáx paralelo ao vão (Tipo 1); Pilar 

quadrado; 

15 

G1R 

Distribuição dos esforços em uma direção 

com Cmáx paralelo ao vão (Tipo 1); Pilar 

retangular; 

9 

G2R 

Distribuição dos esforços em uma direção 

com Cmáx perpendicular ao vão (Tipo 2); 

Pilar retangular; 

21 

G3Q 
Distribuição dos esforços nas duas 

direções (Tipo 3); Pilar quadrado; 
48 

G3R 
Distribuição dos esforços nas duas 

direções (Tipo 3); Pilar retangular; 
38 

 

Considerando que alguns autores não especificaram o diâmetro máximo de agregados em suas 

pesquisas, foi adotado o valor médio de 13mm obtido entre os diâmetros conhecidos do banco 

de dados excluindo os valores maiores que dgmáx=16mm definido pela norma. As principais 

características das lajes obtidas na literatura são apresentadas na Tabela 3.3. 
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Tabela 3. 3 - Características das lajes obtidas na literatura. 

Autores Laje Tipo 
d 

(mm) 

cmin 

(mm) 

cmáx 

(mm) 
ρ (%) 

f´c 

(MPa) 

Fys 

(MPa) 

Esf 

(GPa) 

dg 

(mm) 

Pflex 

(kN) 

Vexp 

(kN) 

Ferreira 

(2006) 

L1a 2 87,0 85 85 0,94 42,4 488 220,0 12,0 255,1 174,0 

L1b 2 89,0 85 85 1,18 51,4 488 220,0 12,0 264,2 231,5 

L1c 2 87,0 85 85 1,48 43,5 488 220,0 12,0 255,8 190,0 

Lima Neto 

(2003) 

AL1 1 100,0 150 170 1,37 42,0 616 207,0 19,0 472,0 300,0 

AL2 1 102,0 150 170 1,34 44,0 616 207,0 19,0 485,0 380,0 

AL3 1 100,0 150 170 1,37 41,0 616 207,0 19,0 472,0 340,0 

AL4 1 95,0 150 170 1,44 47,0 616 207,0 19,0 452,0 310,0 

Oliveira 

(2003) 

L1a 1 107,0 120 120 1,09 57,0 750 234,0 15,0 241,2 234,0 

L1b 1 108,0 120 120 1,08 59,0 750 234,0 15,0 657,1 322,0 

L1c 3 107,0 120 120 1,09 59,0 750 234,0 15,0 706,7 318,0 

L2a 1 109,0 120 240 1,07 58,0 750 234,0 15,0 261,7 246,0 

L2b 2 106,0 120 240 1,1 58,0 750 234,0 15,0 644,6 361,0 

L2c 3 107,0 120 240 1,09 57,0 750 234,0 15,0 735,6 331,0 

L3a 1 108,0 120 360 1,08 56,0 750 234,0 15,0 277,0 241,0 

L3b 2 107,0 120 360 1,09 60,0 750 234,0 15,0 645,2 400,0 

L3c 3 106,0 120 360 1,1 54,0 750 234,0 15,0 745,8 358,0 

L4a 1 108,0 120 480 1,08 56,0 750 234,0 15,0 295,3 251,0 

L4b 2 106,0 120 480 1,1 54,0 750 234,0 15,0 637,1 395,0 

L4c 3 107,0 120 480 1,09 56,0 750 234,0 15,0 792,2 404,0 

L5a 1 108,0 120 600 1,08 57,0 750 234,0 15,0 318,9 287,0 

L5b 2 108,0 120 600 1,08 67,0 750 234,0 15,0 655,4 426,0 

L5c 3 109,0 120 600 1,07 63,0 750 234,0 15,0 857,7 446,0 
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Tabela 3. 3 (cont.) – Características das lajes obtidas na literatura. 

Autores Laje Tipo 
d 

(mm) 

cmin 

(mm) 

cmáx 

(mm) 
ρ (%) 

f´c 

(MPa) 

Fys 

(MPa) 

Esf 

(GPa) 

dg 

(mm) 

Pflex 

(kN) 

Vexp 

(kN) 

Hawkins 

(1971) 

1 1 117,3 305 305 1,12 30,9 419 200,0 12,0 362,0 391,0 

2 1 117,3 203 406 1,12 26,9 419 200,0 12,0 384,9 358,0 

3 1 117,3 152 457 1,12 32,6 419 200,0 12,0 400,0 340,0 

4 1 117,3 114 495 1,12 31,6 419 200,0 12,0 411,0 337,0 

5 2 117,3 152 457 1,12 27,4 419 200,0 12,0 489,2 362,0 

6 2 117,3 152 457 1,12 23,1 419 200,0 12,0 322,6 342,0 

7 3 117,3 152 457 0,86 26,4 419 200,0 12,0 417,9 326,0 

8 3 120,7 114 495 0,8 26,6 422 200,0 12,0 416,9 321,0 

9 3 120,7 152 305 0,76 30,1 422 200,0 12,0 350,0 322,0 

Regan e 

Rezai-Jorabi 

(1988) 

14R 1 79,0 75 100 1,54 31,0 670 200,0 13,0 236,9 154,0 

15R 2 79,0 100 150 1,54 30,8 670 200,0 13,0 235,6 172,0 

19R 2 79,0 100 150 1,51 29,0 670 200,0 13,0 288,1 170,0 

Teng et al. 

(2000) 

OC11 3 105,3 200 200 1,81 36,0 452 200,0 13,0 604,3 423,0 

OC13 3 107,3 200 600 1,71 35,8 452 200,0 13,0 676,2 568,0 

OC15 3 102,8 200 1000 1,76 40,2 452 200,0 13,0 697,8 649,0 

OC13 3 109,8 200 600 1,67 33,0 470 200,0 13,0 715,5 508,0 

C11F22 3 155,0 250 250 1,72 35,4 460 200,0 13,0 1306,3 627,0 

C13F22 3 155,0 250 750 1,66 35,6 460 200,0 13,0 1494,3 792,0 

C15F22 3 160,0 250 1250 1,64 35,4 460 200,0 13,0 1760,0 1056,0 

C13F11 3 159,0 250 750 1,07 35,5 520 200,0 13,0 1183,1 769,0 

Forssel e 

Holmberg 

(1946) 

10 3 104,0 25 300 0,68 17,6 500 200,0 13,0 221,4 186,0 

11 3 112,0 140 540 0,63 17,6 500 200,0 13,0 281,8 279,0 

12 3 108,0 140 340 0,65 17,6 500 200,0 13,0 308,1 265,0 

Elstner e 

Hognestad 

(1956) 

A7 1 114,5 254 254 2,48 28,5 321 200,0 13,0 416,7 400,0 

A8 1 114,5 356 356 2,48 21,9 321 200,0 13,0 423,3 436,0 

A2a 3 114,5 254 254 2,48 13,7 321 200,0 13,0 586,0 334,0 

A2b 3 114,5 254 254 2,48 19,5 321 200,0 13,0 655,7 400,0 

A2c 3 114,5 254 254 2,48 37,4 321 200,0 13,0 741,3 467,0 

A7b 3 114,5 254 254 2,48 27,9 321 200,0 13,0 711,1 512,0 

A5 3 114,5 356 356 2,48 27,8 321 200,0 13,0 762,9 534,0 

Regan 

(1983) 

DT1 1 190,0 150 150 1,28 43,6 530 200,0 13,0 847,8 780,0 

BD2 1 101,0 100 100 1,28 42,2 530 200,0 13,0 299,0 293,0 

Al-Yousif e 

Regan 

(2003) 

1 1 80,0 100 500 0,98 23,6 472 200,0 13,0 229,6 163,0 

2 3 80,0 100 500 0,98 23,2 472 200,0 13,0 243,0 209,0 

3 2 80,0 100 500 0,98 21,2 472 200,0 13,0 225,0 189,0 

4 3 80,0 300 300 0,98 22,0 472 200,0 13,0 239,6 242,0 
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Tabela 3. 3 (cont.) – Características das lajes obtidas na literatura. 

Autores Laje Tipo 
d 

(mm) 

cmin 

(mm) 

cmáx 

(mm) 
ρ (%) 

f´c 

(MPa) 

Fys 

(MPa) 

Esf 

(GPa) 

dg 

(mm) 

Pflex 

(kN) 

Vexp 

(kN) 

Borges 

(2004) 

L42 3 139,0 200 400 1,46 43,2 604 200,0 13,0 1152,6 657,0 

L42a 3 164,0 200 400 1,23 36,2 604 200,0 13,0 1358,8 693,0 

L45 3 154,0 200 600 1,31 42,0 604 200,0 13,0 1352,5 798,0 

L46 3 164,0 200 800 1,23 39,3 604 200,0 13,0 1518,3 911,0 

L41 3 139,0 150 250 1,46 44,7 604 200,0 13,0 1103,9 563,0 

L41a 3 164,0 150 250 1,23 38,9 604 200,0 13,0 1304,3 600,0 

L43 3 164,0 150 450 1,23 38,7 604 200,0 13,0 1369,8 726,0 

L44 3 164,0 150 600 1,23 40,0 604 200,0 13,0 1435,8 761,0 

Mowrer e 

Vanderbilt 

(1967) 

1 3AL 51,0 102 102 1,1 28,6 386 200,0 13,0 75,4 86,0 

2 3AL 51,0 102 102 2,2 24,9 386 200,0 13,0 136,0 102,0 

3 3AL 51,0 152 152 1,1 21,1 386 200,0 13,0 77,5 79,0 

4 3AL 51,0 152 152 2,2 18,0 386 200,0 13,0 132,0 99,0 

5 3AL 51,0 203 203 1,1 15,5 386 200,0 13,0 78,8 93,0 

6 3AL 51,0 203 203 2,2 27,2 386 200,0 13,0 154,7 133,0 

7 3AL 51,0 254 254 1,1 23,3 386 200,0 13,0 87,9 109,0 

8 3AL 51,0 254 254 2,2 22,9 386 200,0 13,0 158,3 152,0 

9 3AL 51,0 305 305 1,1 28,0 386 200,0 13,0 95,2 119,0 

10 3AL 51,0 305 305 2,2 26,4 386 200,0 13,0 171,7 158,0 

11 3AL 51,0 356 356 1,1 27,8 386 200,0 13,0 101,5 138,0 

12 3AL 51,0 356 356 2,2 25,0 386 200,0 13,0 183,2 185,0 

13 3AL 51,0 406 406 1,1 24,9 386 200,0 13,0 107,4 145,0 

14 3AL 51,0 406 406 2,2 24,6 386 200,0 13,0 194,7 185,0 

Damasceno 

(2007) 

L1A 2 89,3 85 85 1,22 41,3 600 240,0 13,0 265,5 188,5 

L2A 2 89,3 85 255 1,22 40,0 600 240,0 13,0 264,6 254,0 

L3A 2 99,7 85 425 1,09 39,7 600 240,0 13,0 303,1 297,0 

L4A 2 98,6 85 595 1,1 40,4 600 240,0 13,0 295,5 325,0 

L1B 2 98,1 85 85 0,56 41,4 600 240,0 13,0 296,6 172,0 

L2B 2 90,5 85 255 0,61 42,0 600 240,0 13,0 273,9 194,5 

L3B 2 92,7 85 425 0,59 41,6 600 240,0 13,0 286,4 232,0 

L4B 2 98,1 85 595 0,56 40,5 600 240,0 13,0 292,5 254,5 

Vilhena et al. 

(2006) 

L1a 2 65,0 85 85 1,2 51,2 518 259,0 12,0 73,0 123,0 

L1b 2 65,0 85 85 1,4 51,2 518 259,0 12,0 89,0 122,0 

L3a 2 65,0 85 255 1,2 53,6 518 259,0 12,0 73,0 134,5 

L3b 2 67,0 85 255 1,4 53,6 518 259,0 12,0 92,0 134,0 

L5a 2 65,0 85 425 1,2 55,2 518 259,0 12,0 73,0 122,0 

L5b 2 65,0 85 425 1,4 55,2 518 259,0 12,0 89,0 124,5 

Carvalho 

(2006) 

1 2 85,0 85 85 1,32 52,0 530 646,0 19,0 220,2 185,0 

2 2 86,0 85 255 1,32 52,0 530 646,0 19,0 223,8 226,0 

3 2 85,0 85 425 1,32 50,0 530 646,0 19,0 219,3 239,0 
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Tabela 3. 3 (cont.) – Características das lajes obtidas na literatura. 

Autores Laje Tipo 
d 

(mm) 

cmin 

(mm) 

cmáx 

(mm) 
ρ (%) 

f´c 

(MPa) 

Fys 

(MPa) 

Esf 

(GPa) 

dg 

(mm) 

Pflex 

(kN) 

Vexp 

(kN) 

Moraes 

Neto 

(2007) 

L1 3 87,0 85 85 1,4 39,4 602 255,3 13,0 453,0 224,0 

L2 3 87,5 85 255 1,2 39,8 602 255,3 13,0 422,0 241,0 

L3 3 86,5 85 425 1,3 40,9 602 255,3 13,0 473,0 294,0 

Mouro 

(2006) 

L1 3 94,0 250 250 1,39 29,0 597 215,0 13,0 520,8 375,0 

L2 3 93,0 230 270 1,4 29,0 597 215,0 13,0 513,2 390,0 

L3 3 94,0 215 285 1,39 29,0 597 215,0 13,0 520,8 375,0 

L4 3 90,0 200 300 1,45 29,0 597 215,0 13,0 493,8 395,0 

L5 3 91,0 165 335 1,43 22,0 597 215,0 13,0 475,3 385,0 

L6 3 91,0 125 375 1,43 22,0 597 215,0 13,0 479,5 350,0 

L7 3 91,0 110 390 1,43 22,0 597 215,0 13,0 476,2 300,0 

L8 3 94,0 100 400 1,39 22,0 597 215,0 13,0 500,0 275,0 

Regan 

(1986) 

I/2 3 77,0 200 200 1,2 23,4 500 200,0 10,0 374,5 176,0 

I/4 3 77,0 200 200 0,92 32,3 500 200,0 10,0 373,1 194,0 

I/6 3 79,0 200 200 0,8 21,9 480 200,0 10,0 250,0 165,0 

I/7 3 79,0 200 200 0,8 30,4 480 200,0 10,0 251,4 186,0 

II/1 3 200,0 250 250 0,98 34,9 530 200,0 20,0 2171,1 825,0 

II/2 3 128,0 160 160 0,98 33,3 485 200,0 20,0 812,5 390,0 

II/3 3 128,0 160 160 0,98 34,3 485 200,0 10,0 811,1 365,0 

II/4 3 64,0 80 80 0,98 33,3 480 200,0 20,0 198,3 117,0 

II/5 3 64,0 80 80 0,98 34,3 480 200,0 10,0 198,1 105,0 

II/6 3 64,0 80 80 0,98 36,2 480 200,0 5,0 198,1 105,0 

Tomas- 

zewicz 

(1993) 

ND65- 

1-1 
3 275,0 200 200 1,5 64,3 500 200,0 16,0 5694,4 2050 

ND65- 

2-1 
3 200,0 150 150 1,7 70,2 500 200,0 16,0 3333,3 1200 

ND95- 

1-1 
3 275,0 200 200 1,5 83,7 500 200,0 16,0 5625,0 2250 

ND95- 

1-3 
3 275,0 200 200 2,5 89,9 500 200,0 16,0 9600,0 2400 

ND95- 

2-1 
3 200,0 150 150 1,7 88,2 500 200,0 16,0 3333,3 1100 

ND95- 

2-1D 
3 200,0 150 150 1,7 86,7 500 200,0 16,0 3333,3 1300 

ND95- 

2-3 
3 200,0 150 150 2,6 89,5 500 200,0 16,0 5178,6 1450 

ND95- 

2-3D 
3 200,0 150 150 2,6 80,3 500 200,0 16,0 5208,3 1250 

ND95- 

2-3D+ 
3 200,0 150 150 2,6 98,0 500 200,0 16,0 5178,6 1450 

ND95- 

3-1 
3 88,0 100 100 1,8 85,1 500 200,0 16,0 702,1 330 

ND115- 

1-1 
3 275,0 200 200 1,5 112,0 500 200,0 16,0 5697,7 2450 

ND115- 

2-1 
3 200,0 150 150 1,7 119,0 500 200,0 16,0 3333,3 1400 

ND115- 

2-3 
3 200,0 150 150 2,6 108,1 500 200,0 16,0 5166,7 1550 
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A Tabela 3.4 apresenta uma comparação entre os índices de resistência experimental e os 

estimados pelas normas ACI 318 (2008), Eurocode2 (2004), NBR 6118 (2007) e CEB-FIP 

(2010). De forma simplificada faz-se referência ao CEB-FIP (2010) consoante o seu nível de 

aproximação, isto é MC10 I corresponde ao nível I de aproximação e MC10 II ao nível 2. Visto 

que o nível III corresponde a casos especiais devido a carregamentos particulares ou estruturas 

que necessitam de uma análise mais detalhada o mesmo não foi levado em consideração uma 

vez que a sua aplicação apresenta um grau de complexidade incompatível em relação às demais 

normas. 

Como já comentado no Capítulo 2, Oliveira (2003) apresentou um método para considerar os 

efeitos da flexão em lajes lisas, a partir de fatores (λ) que dependem da posição dos lados dos 

pilares em relação aos vãos das lajes e condições de apoio das mesmas. Esses fatores, que visam 

corrigir os resultados estimados pela CEB-FIP (1990), podem ser aplicados semelhantemente 

à NBR 6118 (2003), desta forma os mesmos são introduzidos na expressão para o cálculo da 

resistência à punção, conforme a Equação 3.1. De forma análoga para o CEB-FIP (2010) no 

cálculo das resistências aplicaremos do fator (λ) conforme a Equação 3.2. Na Tabela 3.4 são 

apresentados os resultados da NBR 6118 (2007) e CEB-FIP (2010) ao nível 2 de aproximação 

corrigidos pelo fator de flexão sugerido a fim de analisar os ganhos da implementação deste 

parâmetro. 

𝑉𝑅𝑘 =
0,18

𝜆
. (1 + √

200

𝑑
) . √100. 𝜌. 𝑓𝑐´

3
. 𝑑. 𝑢 

Equação 3. 1 

VR k =
1

𝜆
. 𝑘𝜓. √𝑓𝑐. 𝑏𝑜 . 𝑑𝑣 

Equação 3. 2 
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Tabela 3. 4 – Comparação dos resultados da Tabela 3.1 com os estimados. 

Autores Laje 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟏
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟐
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟑
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟒
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟓
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟔
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟕
 

Ferreira (2006) 

L1a 1,34 1,13 0,89 0,89 1,43 1,09 1,08 

L1b 1,56 1,26 1,00 0,99 1,67 1,31 1,30 

L1c 1,44 1,06 0,83 0,83 1,54 1,18 1,17 

Lima Neto (2003) 

AL1 1,34 1,14 0,93 0,97 1,43 1,06 1,10 

AL2 1,61 1,38 1,14 1,19 1,73 1,28 1,34 

AL3 1,53 1,30 1,07 1,11 1,64 1,21 1,26 

AL4 1,40 1,21 0,98 1,02 1,50 1,12 1,16 

Oliveira (2003) 

L1a 0,96 0,84 0,70 0,72 1,33 1,15 1,17 

L1b 1,28 1,13 0,95 0,96 1,77 1,05 1,07 

L1c 1,28 1,13 0,94 0,97 1,77 1,02 1,05 

L2a 0,77 0,76 0,64 0,73 1,04 0,99 1,14 

L2b 1,17 1,15 0,96 1,00 1,59 1,02 1,07 

L2c 1,07 1,05 0,88 0,92 1,45 0,89 0,93 

L3a 0,77 0,68 0,57 0,70 0,86 0,86 1,06 

L3b 1,25 1,12 0,93 1,03 1,39 0,98 1,08 

L3c 1,20 1,05 0,87 0,92 1,33 0,86 0,91 

L4a 0,76 0,64 0,54 0,69 0,75 0,80 1,03 

L4b 1,25 1,05 0,87 1,00 1,24 0,91 1,05 

L4c 1,24 1,05 0,87 0,93 1,23 0,84 0,89 

L5a 0,81 0,67 0,56 0,75 0,74 0,81 1,09 

L5b 1,10 0,94 0,79 0,93 1,01 0,83 0,98 

L5c 1,18 0,99 0,83 0,89 1,08 0,78 0,84 

Hawkins (1971) 

1 1,06 1,05 0,90 1,06 1,13 1,11 1,30 

2 1,05 1,01 0,87 1,07 1,11 1,03 1,27 

3 1,08 0,90 0,77 0,97 0,96 0,91 1,15 

4 1,24 0,90 0,77 0,99 0,96 0,90 1,15 

5 1,26 1,02 0,87 0,98 1,11 0,94 1,06 

6 1,30 1,02 0,87 0,98 1,14 1,11 1,25 

7 1,16 1,01 0,87 0,92 1,02 0,91 0,97 

8 1,25 0,97 0,84 0,89 0,97 0,88 0,93 

9 1,05 1,07 0,93 0,97 1,13 1,04 1,09 

 

Legenda: 

V1: carga de resistência estimada pela ACI 318 (2008); 

V2: carga de resistência estimada pela Eurocode 2 (2004); 

V3: carga de resistência estimada pela NBR 6118 (2007); 

V4: carga de resistência estimada pela NBR 6118 + λ (Fator de Flexão);  

V5: carga de resistência estimada pela MC10 I; 

V6: carga de resistência estimada pela MC10 II; 

V7: carga de resistência estimado pela MC10 II + λ (Fator de Flexão); 
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Tabela 3.4 (cont.) – Comparação dos resultados da Tabela 3.1 com os estimados. 

Autores Laje 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟏
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟐
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟑
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟒
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟓
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟔
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟕
 

Regan e Rezai-Jorabi (1988) 

14R 1,58 1,11 0,85 0,88 1,46 1,13 1,18 

15R 1,44 1,12 0,85 0,87 1,30 1,08 1,09 

19R 1,47 1,14 0,87 0,88 1,39 1,05 1,07 

Teng et al.(2000) 

OC11 1,64 1,31 1,09 1,13 1,85 1,28 1,33 

OC13 1,57 1,27 1,06 1,13 1,43 1,15 1,23 

OC15 1,52 1,15 0,95 1,02 1,14 1,05 1,13 

OC13 1,42 1,13 0,95 1,02 1,32 1,03 1,09 

C11F22 1,26 0,97 0,90 0,93 1,44 0,96 0,99 

C13F22 1,18 0,92 0,85 0,91 1,09 0,82 0,87 

C15F22 1,31 0,94 0,88 0,95 1,00 0,81 0,87 

C13F11 1,11 1,00 0,93 0,99 1,10 0,88 0,93 

Forssel e Holmberg (1946) 

 

10 2,06 1,11 0,92 0,97 1,08 0,99 1,04 

11 1,30 1,12 0,95 1,01 0,86 0,91 0,97 

12 1,38 1,31 1,09 1,15 1,12 1,02 1,07 

Elstner e Hognestad (1956) 

A7 1,33 1,03 0,81 0,93 1,17 1,09 1,25 

A8 1,30 1,05 0,83 1,01 1,12 1,09 1,32 

A2a 1,60 1,09 0,87 0,91 1,41 1,07 1,12 

A2b 1,61 1,17 0,92 0,97 1,42 1,09 1,14 

A2c 1,36 1,10 0,87 0,91 1,19 0,97 1,02 

A7b 1,72 1,32 1,05 1,10 1,52 1,20 1,25 

A5 1,41 1,19 0,94 0,99 1,22 1,02 1,07 

Regan (1983) 
DT1 1,37 1,00 0,98 0,94 1,23 1,12 1,07 

BD2 1,67 1,28 1,05 1,05 1,47 1,29 1,29 

Al-Yousif e Regan (2003) 

1 1,18 0,90 0,69 0,94 0,77 0,75 1,02 

2 1,53 1,16 0,89 0,95 0,99 0,94 1,00 

3 1,45 1,08 0,83 1,00 0,94 0,90 1,08 

4 1,27 1,37 1,05 1,11 1,11 1,07 1,14 

 

 

 

 

 

Legenda: 

V1: carga de resistência estimada pela ACI 318 (2008); 

V2: carga de resistência estimada pela Eurocode 2 (2004); 

V3: carga de resistência estimada pela NBR 6118 (2007); 

V4: carga de resistência estimada pela NBR 6118 + λ (Fator de Flexão);  

V5: carga de resistência estimada pela MC10 I; 

V6: carga de resistência estimada pela MC10 II; 

V7: carga de resistência estimado pela MC10 II + λ (Fator de Flexão); 
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Tabela 3.4 (cont.) – Comparação dos resultados da Tabela 3.1 com os estimados. 

Autores Laje 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟏
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟐
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟑
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟒
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟓
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟔
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟕
 

Borges (2004) 

L42 1,23 1,12 1,01 1,06 1,96 1,13 1,19 

L42a 1,14 1,02 0,95 1,00 1,83 1,03 1,09 

L45 1,30 1,07 0,99 1,05 1,71 1,05 1,11 

L46 1,33 1,04 0,98 1,04 1,57 1,01 1,07 

L41 1,34 1,10 0,99 1,03 2,19 1,16 1,21 

L41a 1,21 0,98 0,92 0,96 1,99 1,05 1,09 

L43 1,38 1,04 0,98 1,03 1,85 1,06 1,11 

L44 1,36 0,99 0,93 0,98 1,63 0,98 1,03 

Moraes Neto (2007) 

L1 1,79 1,31 1,03 1,06 1,93 1,24 1,27 

L2 1,53 1,18 0,93 0,98 1,32 0,97 1,02 

L3 1,67 1,19 0,94 0,99 1,19 0,93 0,99 

Mowrer e Vanderbilt (1967) 

1 1,55 1,41 0,94 0,98 1,15 1,15 1,20 

2 1,96 1,44 0,93 0,97 1,47 1,25 1,30 

3 1,25 1,21 0,80 0,84 0,91 0,94 0,99 

4 1,69 1,31 0,84 0,89 1,24 1,09 1,15 

5 1,37 1,35 0,90 0,95 0,99 1,05 1,11 

6 1,48 1,32 0,85 0,90 1,07 1,01 1,07 

7 1,19 1,22 0,81 0,86 0,78 0,91 0,97 

8 1,67 1,40 0,90 0,96 1,10 1,06 1,13 

9 1,08 1,11 0,74 0,79 0,66 0,82 0,88 

10 1,48 1,23 0,79 0,85 0,91 0,91 0,97 

11 1,16 1,16 0,77 0,83 0,67 0,86 0,92 

12 1,64 1,32 0,85 0,91 0,95 0,97 1,04 

13 1,20 1,16 0,77 0,82 0,66 0,85 0,91 

14 1,54 1,21 0,78 0,84 0,85 0,88 0,95 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: 

V1: carga de resistência estimada pela ACI 318 (2008); 

V2: carga de resistência estimada pela Eurocode 2 (2004); 

V3: carga de resistência estimada pela NBR 6118 (2007); 

V4: carga de resistência estimada pela NBR 6118 + λ (Fator de Flexão);  

V5: carga de resistência estimada pela MC10 I; 

V6: carga de resistência estimada pela MC10 II; 

V7: carga de resistência estimado pela MC10 II + λ (Fator de Flexão); 
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Tabela 3.4 (cont.) – Comparação dos resultados da Tabela 3.1 com os estimados. 

Autores Laje 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟏
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟐
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟑
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟒
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟓
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟔
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟕
 

Damasceno (2007) 

L1A 1,41 1,09 0,86 0,85 1,57 1,17 1,16 

L2A 1,56 1,20 0,95 1,02 1,39 1,20 1,29 

L3A 1,43 1,04 0,85 0,97 1,05 1,02 1,17 

L4A 1,38 0,99 0,81 0,97 0,92 1,00 1,19 

L1B 1,12 1,09 0,88 0,86 1,25 0,93 0,91 

L2B 1,15 1,11 0,89 0,95 1,02 0,88 0,95 

L3B 1,20 1,09 0,88 1,01 0,88 0,85 0,98 

L4B 1,09 0,98 0,80 0,96 0,73 0,79 0,94 

Vilhena et al. (2006) 

L1a 1,32 1,15 0,83 0,87 1,19 1,36 1,43 

L1b 1,31 1,08 0,78 0,82 1,18 1,25 1,31 

L3a 1,08 0,96 0,69 0,78 0,78 1,12 1,26 

L3b 1,04 0,87 0,63 0,70 0,75 0,98 1,10 

L5a 0,85 0,70 0,50 0,61 0,51 0,85 1,03 

L5b 0,86 0,68 0,49 0,59 0,52 0,79 0,95 

Carvalho (2006) 

1 1,33 1,05 0,82 0,82 0,95 0,92 0,92 

2 1,28 1,01 0,79 0,86 0,73 0,80 0,86 

3 1,25 0,93 0,72 0,84 0,59 0,70 0,82 

Mouro (2006) 

L1 1,62 1,48 1,19 1,25 1,79 1,26 1,33 

L2 1,70 1,56 1,25 1,32 1,89 1,33 1,40 

L3 1,62 1,48 1,19 1,26 1,79 1,26 1,33 

L4 1,80 1,65 1,31 1,38 1,99 1,40 1,48 

L5 2,00 1,74 1,38 1,46 2,20 1,50 1,59 

L6 2,16 1,58 1,26 1,33 2,00 1,37 1,45 

L7 1,98 1,35 1,08 1,14 1,72 1,17 1,24 

L8 1,81 1,19 0,96 1,02 1,51 1,03 1,09 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: 

V1: carga de resistência estimada pela ACI 318 (2008); 

V2: carga de resistência estimada pela Eurocode 2 (2004); 

V3: carga de resistência estimada pela NBR 6118 (2007); 

V4: carga de resistência estimada pela NBR 6118 + λ (Fator de Flexão);  

V5: carga de resistência estimada pela MC10 I; 

V6: carga de resistência estimada pela MC10 II; 

V7: carga de resistência estimado pela MC10 II + λ (Fator de Flexão); 
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Tabela 3.4 (cont.) – Comparação dos resultados da Tabela 3.1 com os estimados. 

Autores Laje 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟏
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟐
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟑
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟒
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟓
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟔
 
𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝟕
 

Regan (1986) 

I/2 1,28 1,18 0,90 0,94 1,51 0,96 1,01 

I/4 1,20 1,28 0,97 1,02 1,42 0,95 1,00 

I/6 1,20 1,25 0,95 1,00 1,39 1,02 1,08 

I/7 1,15 1,26 0,96 1,01 1,33 1,04 1,09 

II/1 1,16 1,00 0,99 1,03 1,24 0,83 0,86 

II/2 1,37 1,18 1,04 1,07 1,41 0,98 1,02 

II/3 1,27 1,09 0,96 0,99 1,53 0,96 1,00 

II/4 1,65 1,41 1,01 1,05 1,68 1,18 1,22 

II/5 1,46 1,26 0,90 0,93 1,75 1,12 1,15 

II/6 1,42 1,23 0,88 0,91 1,92 1,14 1,18 

Tomaszewicz (1993) 

ND65-1-1 1,47 1,15 1,13 1,16 2,08 1,08 1,10 

ND65-2-1 1,55 1,09 1,08 1,10 2,00 1,09 1,11 

ND95-1-1 1,56 1,15 1,14 1,17 2,00 1,08 1,10 

ND95-1-3 1,66 1,09 1,00 1,02 2,06 0,99 1,01 

ND95-2-1 1,42 0,92 0,91 0,94 1,64 0,91 0,94 

ND95-2-1D 1,68 1,10 1,09 1,11 1,95 1,09 1,11 

ND95-2-3 1,87 1,15 1,04 1,07 2,14 1,09 1,12 

ND95-2-3D 1,61 1,03 0,93 0,95 1,95 0,98 1,01 

ND95-2-3D+ 1,87 1,15 1,01 1,03 2,05 1,05 1,08 

ND95-3-1 1,80 1,29 1,02 1,05 1,57 1,09 1,13 

ND115-1-1 1,69 1,22 1,13 1,15 1,89 1,05 1,08 

ND115-2-1 1,81 1,17 1,05 1,08 1,79 1,04 1,07 

ND115-2-3 2,00 1,22 1,04 1,07 2,08 1,08 1,11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: 

V1: carga de resistência estimada pela ACI 318 (2008); 

V2: carga de resistência estimada pela Eurocode 2 (2004); 

V3: carga de resistência estimada pela NBR 6118 (2007); 

V4: carga de resistência estimada pela NBR 6118 + λ (Fator de Flexão);  

V5: carga de resistência estimada pela MC10 I; 

V6: carga de resistência estimada pela MC10 II; 

V7: carga de resistência estimado pela MC10 II + λ (Fator de Flexão); 
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A Tabela 3.5 apresenta os resultados gerais para o índice de resistência médio e o coeficiente 

de variação para cada norma analisada. Com estes dados torna-se mais prática a realização de 

comparações entre os diversos processos para estimar a resistência ao puncionamento. 

Avaliando assim a precisão de cada recomendação para as lajes de concreto armado sem 

armadura de cisalhamento. 

Tabela 3. 5 – Comparação entre os resultados experimentais e os normativos. 

    Vexp/Vnorma 

Autores d(mm) ρ (%) 
fc 

(MPa) 

ACI EC2 NB1 

MED COV MED COV MED COV 

Forssel e Holmberg (1946) 104 - 112 0,63 - 0,68 17 1,58 0,26 1,18 0,09 0,99 0,09 

Elstner e Hognestad (1956) 114 2,48 13 - 34 1,48 0,11 1,13 0,09 0,90 0,09 

Mowrer e Vanderbilt (1967) 51 1,1 - 2,2 15 - 28 1,45 0,17 1,28 0,08 0,83 0,08 

Hawkins (1971) 117 - 120 0,76 - 1,12 23 - 32 1,16 0,09 1,00 0,06 0,86 0,06 

Regan (1983) 101 - 190 1,28 42 - 43 1,52 0,14 1,14 0,17 1,01 0,05 

Regan (1986) 64 - 200 0,8 - 1,2 21 - 36 1,32 0,12 1,21 0,09 0,96 0,05 

Regan e Rezai-Jorabi (1988) 79 1,51 - 1,54 29 - 31 1,50 0,05 1,12 0,01 0,86 0,01 

Tomaszewicz (1993) 88 - 275 1,5 - 2,6 64 - 119 1,69 0,10 1,13 0,08 1,04 0,07 

Teng et al. (2000) 102 - 160 1,07 - 1,81 33 - 40 1,38 0,14 1,09 0,14 0,95 0,09 

Borges (2004) 139 -164 1,23 -1,46 36 - 44 1,29 0,07 1,04 0,05 0,97 0,03 

Lima Neto (2003) 95 - 102 1,34 -1,44 41 - 47 1,47 0,08 1,26 0,08 1,03 0,09 

Oliveira (2003) 106 - 109 1,07 - 1,1 54 - 67 1,07 0,19 0,95 0,19 0,79 0,19 

Al-Yousif e Regan (2003) 80 0,98 21 - 23 1,36 0,12 1,13 0,17 0,86 0,17 

Ferreira (2006) 87 - 89 0,94 - 1,48 42 - 51 1,45 0,08 1,15 0,09 0,91 0,09 

Vilhena et al. (2006) 65 - 67 1,2 - 1,4 51 - 55 1,08 0,19 0,91 0,21 0,65 0,21 

Carvalho (2006) 85 - 86 1,32 50 - 52 1,29 0,03 1,00 0,06 0,78 0,06 

Mouro (2006) 90 - 94 1,39 -1,45 22 - 29 1,84 0,11 1,50 0,11 1,20 0,11 

Damasceno (2007) 89 - 99 0,56 -1,22 39 - 42 1,29 0,14 1,07 0,07 0,86 0,05 

Moraes Neto (2007) 86 - 87 1,2 - 1,4 39 - 40 1,66 0,08 1,23 0,06 0,97 0,06 

   Média 1,39 1,13 0,91 

   COV(%) 19,95 16,40 16,15 
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Tabela 3. 5 (cont.) – Comparação entre os resultados experimentais e os normativos. 

  Vexp/Vnorma 

Autores 
fc 

(MPa) 

NB1+λ MC10 I MC10 II MC10 II+λ 

MED COV MED COV MED COV MED COV 

Forssel e Holmberg (1946) 17 1,04 0,09 1,02 0,14 0,97 0,06 1,03 0,05 

Elstner e Hognestad (1956) 13 - 34 0,97 0,07 1,29 0,12 1,08 0,07 1,17 0,09 

Mowrer e Vanderbilt (1967) 15 - 28 0,88 0,07 0,96 0,24 0,98 0,13 1,04 0,12 

Hawkins (1971) 23 - 32 0,98 0,06 1,06 0,08 0,98 0,09 1,13 0,12 

Regan (1983) 42 - 43 0,99 0,08 1,35 0,13 1,20 0,10 1,18 0,13 

Regan (1986) 21 - 36 0,99 0,05 1,52 0,14 1,02 0,10 1,06 0,10 

Regan e Rezai-Jorabi (1988) 29 - 31 0,88 0,01 1,38 0,05 1,08 0,04 1,11 0,05 

Tomaszewicz (1993) 64 - 119 1,07 0,07 1,94 0,09 1,05 0,05 1,07 0,05 

Teng et al (2000) 33 - 40 1,01 0,08 1,30 0,22 0,99 0,17 1,06 0,16 

Borges (2004) 36 - 44 1,02 0,04 1,84 0,11 1,06 0,06 1,11 0,05 

Lima Neto (2003) 41 - 47 1,07 0,09 1,58 0,09 1,17 0,09 1,21 0,09 

Oliveira (2003) 54 - 67 0,88 0,14 1,24 0,27 0,92 0,12 1,02 0,09 

Al-Yousif e Regan (2003) 21 - 23 1,00 0,08 0,95 0,15 0,91 0,15 1,06 0,06 

Ferreira (2006) 42 - 51 0,90 0,09 1,55 0,08 1,19 0,09 1,19 0,09 

Vilhena et al. (2006) 51 - 55 0,73 0,15 0,82 0,37 1,06 0,21 1,18 0,15 

Carvalho (2006) 50 - 52 0,84 0,02 0,75 0,24 0,81 0,14 0,87 0,06 

Mouro (2006) 22 - 29 1,27 0,11 1,86 0,11 1,29 0,11 1,36 0,11 

Damasceno (2007) 39 - 42 0,95 0,07 1,10 0,26 0,98 0,15 1,07 0,13 

Moraes Neto (2007) 39 - 40 1,01 0,04 1,48 0,27 1,05 0,16 1,10 0,14 

 Média 0,97 1,34 1,03 1,10 

 COV(%) 13,96 30,91 14,42 12,91 

 

É possível perceber que a ACI apresenta resultados conservadores em relação às demais normas 

com média de 1,39 e alto coeficiente de variação (20%). Pode-se verificar que a maioria dos 

valores  
𝑉𝑒𝑥𝑝

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  estiveram acima do valor de referência (

𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1), ver Figura 3.1. Cerca de 

94% dos resultados encontraram-se a favor da segurança e 6% contra. 
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Figura 3. 1 – Precisão ACI 318 (2008). 

O Eurocode 2 (2004) mostrou resultados satisfatórios e a favor da segurança, sendo registrada 

média de 1,13 e coeficiente de variação de 16%. Pode-se verificar que a maioria dos valores 

𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  estiveram acima do valor de referência (

𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1), ver Figura 3.2. Cerca de 80% dos 

resultados encontraram-se a favor da segurança e 20% contra. 

Figura 3. 2 – Precisão Eurocode 2 (2004). 

A NBR 6118 (2007) apresentou resultados médios de 0,91 coeficiente de variação de 16%, 

atuando contra a segurança, superestimando a resistência à punção das lajes deste banco de 

dados. Pode-se verificar que a maioria dos valores 
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  estiveram abaixo do valor de 
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referência (
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1), ver Figura 3.3. Cerca de 77% dos resultados encontraram-se contra a 

segurança. 

 

Figura 3. 3– Precisão NBR 6118 (2007). 

Aplicando o fator de flexão (λ) na NBR 6118 (2007) observamos uma melhora no seu índice 

chegando a 0,97 diminuindo também o coeficiente de variação para 14%. Ainda assim a maioria 

dos valores 
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  permaneceu abaixo do valor de referência (

𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1), ver Figura 3.4. 

Apresentando 61% dos resultados contra a segurança. 

 

Figura 3. 4 – Precisão NBR 6118 + λ (2007). 
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Já a CEB-FIP (2010) em seu nível I de aproximação apresentou resultados conservadores, 

obtendo média de 1,34, similar a ACI, porém mostrou um coeficiente de variação alto de 31%. 

Pode-se verificar que a maioria dos valores 
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  estiveram acima do valor de referência 

(
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1), ver Figura 3.5. Cerca de 77% dos resultados encontraram-se a favor da segurança. 

Os resultados se comportaram de maneira esperada visto que o nível I de aproximação há um 

menor rigor no grau de precisão, e sua aplicação é aconselhada para um pré-dimensionamento 

de estruturas. 

 

Figura 3. 5 – Precisão MC10 I. 

Em seu nível II de aproximação apresentou resultados satisfatórios, obtendo média de 1,03 e 

coeficiente de variação de 14%. Pode-se verificar que a maioria dos valores 
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𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
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Figura 3. 6 – Precisão MC10 II. 

 

Figura 3. 7 – Precisão MC10 II+ λ. 
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Com a utilização do fator de flexão (λ) houve uma melhora nos valores da norma brasileira 

possuindo a maioria dos valores na faixa de classificação onde a penalidade é igual a zero (entre 

0,85 e 1,15) considerando os resultados satisfatórios. Aplicando o fator de flexão (λ) no MC10 

II observamos que a mesma sofreu menor penalidade (49) dentre as normas, diminuindo os 

valores da segunda faixa de classificação (entre 0,50 e 0,85), e admitindo a maioria dos valores 

na terceira faixa de classificação (entre 0,85 e 1,15) onde a penalidade é igual à zero. 

Tabela 3. 6 – Classificação segundo o critério de Collins (2001). 

 < 0,50 [0,50:0,85[ [0,85:1,15[ [1,15:2,00[ ≥ 2,00 TOTAL 

ACI 
Nº de Lajes 0 5 17 107 2 131 

Penal. Total 0 25 0 107 4 136 

EC2 
Nº de Lajes 0 7 71 53 0 131 

Penal. Total 0 35 0 53 0 88 

NB1 
Nº de Lajes 1 36 88 6 0 131 

Penal. Total 10 180 0 6 0 196 

NB1+ λ 
Nº de Lajes 0 19 101 11 0 131 

Penal. Total 0 95 0 11 0 106 

MC10 I 
Nº de Lajes 0 14 36 72 9 131 

Penal. Total 0 70 0 72 18 160 

MC10 II 
Nº de Lajes 0 16 93 22 0 131 

Penal. Total 0 80 0 22 0 102 

MC10 II+ λ 
Nº de Lajes 0 2 90 39 0 131 

Penal. Total 0 10 0 39 0 49 

 

Analisando a influência do índice de retangularidade nos resultados médios das normas 

observamos graficamente uma tendência das normas de diminuir os valores 
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  à medida 

que o índice de retangularidade aumenta. No caso das normas NBR 6118 (2007), Eurocode 

(2004) e CEB-FIP (2010) esta tendência superestima a resistência obtendo valores abaixo do 

valor de referência (
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1). Esta tendência é levemente corrigida com a aplicação dos fatores 

de flexão (λ) na NBR 6118 (2007) e CEB-FIP (2010) para o nível II de aproximação. 

As Figuras 3.8 à 3.14 apresentam as linhas de tendência de cada método utilizado nas 

estimativas de resistência. As linhas de tendência foram traçadas com a utilização de equações 

do tipo linear. 
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Figura 3. 8 – Tendência dos resultados estimados pela ACI (2008). 

 

Figura 3. 9 – Tendência dos resultados estimados pela Eurocode 2 (2004). 

 

Figura 3. 10 – Tendência dos resultados estimados pela NBR 6118 (2007). 
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Figura 3. 11 – Tendência dos resultados estimados pela NBR 6118 + λ. 

 

Figura 3. 12 – Tendência dos resultados estimados pela MC10 I. 

 

Figura 3. 13 – Tendência dos resultados estimados pela MC10 II. 
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Figura 3. 14 – Tendência dos resultados estimados pela MC10 II + λ. 

Vale ressaltar que na avaliação do CEB-FIP (2010), as recomendações descrevem o critério de 

ruína das lajes para valores característicos e não para valores médios do critério de ruína, desta 

forma suas prescrições tenderiam a resultados conservadores, o que não foi obtido neste 

trabalho. Se adotássemos o critério de ruína para valores médios substituindo as Equações 2.16 

e 2.17 pelas equações 3.3 e 3.4 a norma apresentaria resultados médios de 0,90 coeficiente de 

variação de 14% sendo penalizada em 230 pontos segundo o critério adaptado de Collins 

(2001), ver tabela 3.7. Seu desempenho seria pior do que a norma brasileira atuando contra a 

segurança e superestimando a resistência à punção das lajes deste banco de dados. 

𝑘𝜓 =
3/4

1 + 𝜓. 𝑑. 𝑘𝑑𝑔
 [mm] 

Equação 3. 3 

𝑘𝑑𝑔 =
15

16 + 𝑑𝑔
 [mm] 

Equação 3. 4 

 

Tabela 3. 7 – Comparação entre os resultados experimentais e os normativos e classificação segundo o 

critério de Collins (2001) – MC10 II para valores médios. 

MC10 II (valores médios) < 0,50 [0,50:0,85[ [0,85:1,15[ [1,15:2,00[ ≥ 2,00 TOTAL 

𝑽𝒆𝒙𝒑

𝑽𝒏𝒐𝒓𝒎𝒂
 

MÉDIA 0,90 Nº de Lajes 0 45 81 5 0 131 

COV(%) 14,52 Penal. Total 0 225 0 5 0 230 
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considerando lajes com índices de retangularidade maior que 1,5, e retirando 14 lajes de 

Mowrer e Vanderbilt (1967) consideradas lajes de espessuras baixas e que em sua maioria 

romperam por flexão, ver Grupo G3Q* e G3R*. 

Tabela 3. 8 – Avaliação das lajes por grupo. 

 MÉDIA (Vexp/Vnorma) 

Grupo ACI EC2 NBR 6118 NBR 6118+ λ MC10 I MC10 II MC10 II+ λ 

G1Q 1,32 1,09 0,87 0,91 1,33 1,14 1,18 

G1R 1,03 0,84 0,70 0,86 0,96 0,91 1,12 

G2R 1,23 1,01 0,80 0,90 1,00 0,94 1,06 

G3Q 1,50 1,21 *0,95 *0,99 1,47 *1,04 *1,08 

G3R 1,45 1,17 *0,99 *1,05 1,47 *1,05 *1,11 

G3Q* 1,52 1,19 *1,00 *1,03 1,68 *1,06 *1,10 

G3R* 1,42 1,13 *0,96 *1,02 1,42 *1,01 *1,07 

 Grupo G3Q*: Lajes em duas direções; Pilar quadrado excluindo a lajes de Mowrer e Vanderbilt (1967); 

 Grupo G3R*: Lajes em duas direções; Pilar Retangular; Cmáx/Cmin>1,5; excluindo a lajes de Mowrer e 

Vanderbilt (1967) 

 

É importante observar que o critério adotado para julgar as normas como satisfatórias ou 

conservadoras foi a avaliação das lajes em sua totalidade, já que se fosse avaliado algumas lajes 

isoladamente, poder-se-ia ter chegado a conclusões diferentes. A Tabela 3.9 mostra, 

respectivamente, a precisão das recomendações para as lajes de Oliveira (2003). 

Verificou-se que a maioria das normas apresentou um resultado contra a segurança. Do exposto, 

fica evidente a dificuldade de avaliar uma norma e ratifica-se a incerteza de sua precisão, 

dependendo das lajes analisadas. 

Tabela 3. 9 – Avaliação das lajes de Oliveira (2003). 

 MÉDIA (Vexp/Vnorma) 

Autor ACI EC2 NBR 6118 NBR 6118+ λ MC10 I MC10 II MC10 II+ λ 

Oliveira 

(2003) 
1,07 0,95 0,79 0,88 1,24 0,92 1,02 

 

A performance da proposta do CEB-FIP (2010), em descrever a relação carga x rotação é 

apresentada nas Figuras de 3.15 a 3.29, a qual mostra a comparação entre resultados teóricos e 

experimentais das lajes de Oliveira (2003) no nível II de aproximação. Nestas mesmas figuras, 

as curvas verdes representam a curva critério de ruína, ver a Equação 2.15. Os valores 

experimentais de rotação foram adquiridos através da média das rotações nas duas direções. 

Em se tratando de lajes retangulares o MC10 leva em consideração os maiores valores de 
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rotação, que se dá em função do maior vão (0,22.L). Este critério foi adotado para os valores 

teóricos da curva “carga-rotação”. 

Levando em consideração a interseção da curvas “carga-rotação” (teórica e experimental) e 

“critério de ruína” podemos observar que para lajes tipo “a”, onde Cmáx é paralelo ao vão, a 

curva teórica simulou de forma satisfatória a curva experimental e obteve melhor aproximação 

das cargas de ruptura das lajes, porém a mesma superestimou os resultados à medida que o 

índice de retangularidade aumentou. 

Para lajes tipo “b”, onde Cmáx é perpendicular ao vão, a curva teórica obteve melhor 

aproximação das cargas de rupturas das lajes em relação à curva experimental, no entanto a 

partir do índice de retangularidade igual à 4 a mesma curva superestimou os resultados. 

Para lajes tipo “c”, solicitadas nas duas direções a curva teórica obteve melhor aproximação das 

cargas de rupturas das lajes, no entanto a partir do índice de retangularidade igual à 3 a mesma 

curva superestimou os resultados. 

O efeito da polarização das tensões cisalhantes influenciado pela condição de apoio da laje e 

pela retangularidade dos pilares afetam diretamente nas curvas “carga-rotação” e “critério de 

ruína”. A primeira é afetada pela diferença de rotação entre as direções x e y. Já o critério de 

ruína está diretamente ligado ao perímetro de controle adotado em torno da geometria dos 

pilares. 

Destaca-se o fato de que as curvas teóricas (carga-rotação), com exceção das lajes tipo “a” e 

L5b, não simularam de forma satisfatória o comportamento real das lajes. Com relação às 

curvas de ruína, as mesmas não acompanharam com a interseção correta das curvas 

experimentais (carga-rotação) indicando as devidas cargas de ruptura das lajes. 

As lajes do tipo “a” apresentaram experimentalmente rotações elevadas em baixos níveis de 

carregamento. Tal comportamento colabora para a definição do modo de ruptura misto (flexo-

puncionamento). Notamos que à medida que os valores de 
𝑉𝑒𝑥𝑝

𝑉𝑓𝑙𝑒𝑥
  tendem a valores próximos a 

1 as curvas teóricas (carga-rotação) simularam melhor as curvas experimentais (carga-rotação). 

Podemos de dizer que à medida que lajes se aproximaram de uma ruptura por flexão (
𝑉𝑒𝑥𝑝

𝑉𝑓𝑙𝑒𝑥
> 1)  

obtivemos um melhor desempenho do CEB-FIP (2010) para as lajes de Oliveira (2003).  
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Figura 3. 15 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L1a de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 16 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L1b de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 17 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L1c de Oliveira (2003). 
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Figura 3. 18 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L2a de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 19 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L2b de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 20 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L2c de Oliveira (2003). 
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Figura 3. 21 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L3a de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 22 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L3b de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 23 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L3c de Oliveira (2003). 
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Figura 3. 24 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L4a de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 25 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L4b de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 26 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L4c de Oliveira (2003). 
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Figura 3. 27 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L5a de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 28 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L5b de Oliveira (2003). 

 

Figura 3. 29 – Relação carga x rotação experimental e teórica da laje L5c de Oliveira (2003). 
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4. CONCLUSÃO 

4.1. Normas Analisadas 

Através do banco de dados no qual os resultados foram comparados com os obtidos utilizando-

se as recomendações normativas. Observou-se que, de um modo geral, as recomendações do 

ACI 318 (2008) estão a favor da segurança, porém são conservadoras. Esta norma também 

apresentou um coeficiente de variação elevado (19%). Suas recomendações deveriam ser 

ajustadas a fim de evitar níveis exagerados de segurança, o que não é adequado do ponto de 

vista econômico. 

Já o Eurocode 2 (2004) apresentou resultados satisfatórios e a favor da segurança, Esta norma 

também apresentou um coeficiente de variação de 16%, segundo o critério adaptado de Collins 

(2001) a mesma apresentou a segunda menor penalidade possuindo resultados econômicos sem 

prejuízo de segurança e precisão. 

A norma brasileira NBR 6118 (2007), obteve média de 0,91 apresentando muitas lajes com 

carga de ruptura estimada superior à observada experimentalmente, neste caso deve-se tomar 

medidas para evitar este comportamento. Aplicando fator de flexão (λ) os resultados da norma 

brasileira melhoram apresentando média de 0,97 diminuindo o coeficiente de variação para 

13%. Ainda assim a maioria dos valores 
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  permaneceu abaixo do valor de referência 

(
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1). Apresentando 61% dos resultados contra a segurança. 

O CEB-FIP (2010) em seu nível de aproximação I apresentou estimativa de resistência à punção 

similar à ACI, seus resultados mostraram-se seguros, conservativos e antieconômicos. Em seu 

nível II de aproximação apresentou resultados satisfatórios, obtendo média de 1,03 e coeficiente 

de variação de 14%. Utilizando o fator de flexão (λ) alcançou média de 1,10 estando a favor da 

segurança, sem ser conservadora e diminuindo e coeficiente de variação para 12%. 

Apresentando a maioria dos valores 
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  acima do valor de referência (

𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
=1). Cerca de 

75% dos resultados encontraram-se a favor da segurança. 
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4.2. Influência do índice de retangularidade na resistência das lajes 

Os resultados mostraram uma tendência das normas de diminuir os valores 
𝑉exp

𝑉𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎
  à medida 

que o índice de retangularidade aumenta. Em alguns casos esses valores superestimaram os 

valores de resistência à punção das lajes, o que pode acarretar na possibilidade de uma ruptura 

brusca. Com a aplicação do fator de flexão na NBR 6118 (2007), alguns valores foram 

corrigidos, porém em média 14% das lajes encontraram-se em uma zona perigosa segundo o 

critério adaptado de Collins (2001).  

O CEB-FIP (2010) em seu nível de aproximação II apresentou apenas 12% das lajes em uma 

zona perigosa. Com a aplicação do fator de flexão apenas 2 lajes permaneceram em uma zona 

perigosa. Vale ressaltar que as análises feitas não consideraram o emprego dos coeficientes de 

majoração de carga contribuindo para diminuir possíveis margens de erro. 

O CEB-FIP (2010) apesar de se basear em modelos físicos possui adaptações em suas 

formulações para simplificar suas provisões se valendo de um método semi-empírico. No 

entanto suas normativas não levam em consideração o efeito da polarização das tensões 

cisalhantes. Seus resultados sugerem uma adaptação nos seus critérios, visto que suas predições 

não simularam de forma satisfatória o comportamento real das lajes. 

As demais normas são baseadas no método da superfície de controle que consiste em se calcular 

uma tensão uniforme solicitante de punção em uma determinada superfície de controle, 

perpendicular ao plano médio da laje, localizada a uma determinada distância da face do pilar 

ou da área carregada. Considerando o efeito da polarização das tensões cisalhante o ganho de 

resistência não acompanha de forma diretamente proporcional ao aumento do perímetro dos 

pilares, devido às variações das tensões em torno do perímetro de controle. Seus resultados 

sugerem adaptações em seus critérios prezando economia sem prejuízo da segurança e precisão. 

4.3. Fator de Flexão (λ) 

Com a utilização do fator de flexão (λ) houve uma leve melhora nos valores da norma brasileira 

e redução de 196 para 106 em sua penalidade pelo critério adaptado de Collins (2003) 

corrigindo a dispersão gráfica dos valores. Com a aplicação do fator de flexão no CEB-FIP 

(2010) em seu nível II de aproximação observamos que a mesma apresentou os melhores 

resultados com diminuição na pontuação de penalidade (de 102 para 49). 
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Muitas poderiam ser as propostas para melhorar os resultados da NBR 6118 (2007), mas sem 

dúvidas a que requer menor nível de mudança e que poderia eliminar essa tendência de 

resultados inseguros seria alterar o coeficiente 0,18 para 0,17 na Equação 2.7. Esta pequena 

mudança aumentaria a média para 1,04, semelhante ao valor do MC10 II não mudaria o 

coeficiente de variação, e, principalmente, reduziria sua penalidade para 86 pontos. E se 

aplicarmos ainda o fator de flexão neste caso sua média passaria a 1,11 e reduziria a penalidade 

para 79. 
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